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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .6í 2,832/0001 -21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'014/2024 - CPUPi/IAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 200/202ivPMAAP/MA

l*t/-
Praccssç n' .frQ,
Fúhiica a'

DADos DA LIcITAÇÃo
5nC O ttCttaNte: preJàtura tvtuniaipal de Ato Àeoíe do Púaré/MÀ
)BJETO: Registro de Preços para a Aquisiçáo de gases medicinais, para atender as necessidades

{!!lq!pi9_d_e-ôlt949gq d_o Pindare (MA) com comqd__ato dq-ç.]L!!QRO§_
:SCLARECnTEiaTOS E IMPUGIaAçOES: A1é 3 (Íês) dias úleis antes da data íxada para aberluÍa
iessão Dúblicâ. através do Portal Comoras Públicâs
DATA E lNlClO OA SESSAO ELETRONICA: 18h212024. às 1s:Oohs
Siatema Elêtrônico utilizâdo: ÇgÍ[p&lP!lb[!ês
Endereço Elêtrônico: blllps ://w\,úw.oorlaldecompaaspublicas.com.br/
Endereço parà íotiradâ do Edital: hltps:/^vww portaldecompraspublicâs com bí
YALOR TOÍAL ESTIMADO: Valor Total: RS 220 000.00 (duzentos de unte mrlÍeais)
NATUREZA DO OBJEÍO: Aquisiçáo de Bens/Conlíata,çáo dê Empresa Especializada

txecuÉo de Servicos Comuns Para Fomeomento de Ga

PARiiciÉAçÃo-MÊr / MÉ / ÉÉF Licjlaçáo de Ampla ParticipaÇáo.

PRÂZO PÂRA EwlO DAS PROPOSTAI sÀoEOUÀDÁs/DocuMEúTAÇãO: aié 02 (duâs) hoías
cRIÍERIo DE ADJUDICAçÀo POR GRUPO, para os grupo§: ITEM, obseNadas a!

:ondiÇóês definidas neste Editâl ê anêxos.
CRITERIO DE JULGAMENTO E
INTERVALO DE LANCES

Menor Preço' lntervalo dê R$ 1 0O (um real)

MODO OE DISPUTA
INFoRMAÇÕES
Ato d. D.signação do ACanta do Conlratacão/Progociro: PoÍtaÍia n'040/2024, publicâdâ no DiáÍio OÍíoal
do Município do dia 02 dejaneiÍo de 2024.
Autoridade qompetentê/Homologadora: Thays Cristina Oliveira Parga, SecÍeiária de Saúde

: Av. Joáo XXlll, S/N, Centío, Alto Alegre do PindaÍé-MA, CEP 65.072-130.

Edlál- Pê!áo Elôtónrco SRP no 014/2024 - Rêgislro dô PÍ6ços paÉ a AquisDlo dô Oõês mdicnais pa6 atêndeÍ as necê5lid6des
do Múnicipb do A[o Al6grê do Phdârá (MA),.oncomdâto de C|L|NDROS
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PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
C PJ: 01.612.83?000í -21

PREGÃO ELETRÔNEO SRP M 01.I/202' - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO N.. 200/202I1/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, iN§CÍitO NO CNPJ SOb N'
01-612-89210001-21 , sediâdâ na Av. João Xxlll, S/N - Centío, Alto Alêgre do Pindaré/MA,

CEP n'65.398-000, poÍ inlermedio de §ua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, e pelo

seu Pregoeiro, designado pela Porlaria n'O4O/2024. publicada no Diário Oficialdo Município,

leva áo conhecimênto dos inteÍessados que íealizará licitação na modalidâde Pregáo nâ

forma ELÊÍRôN|CA, do tipo MenoÍ Proço por LOTE, confoÍme descrito neste Editâl ê seus

Anêxos e em conÍomidade com o disposto na Lei Fêderal no 14.133, dê 'l'de abril de 2021,

Decreto Fêderal no 11.462, dê 31 de março de 2023, da Lei Complementaí n' 123, de 14 dê

dezembÍo de 2OOO e suas alteraçôes, e demais normas peítinentes à espécie-

Data da sessáo: 18/122024.
Horário: 'l5h00min
Local: Portal Compras Públicás: httDs:/^^/!vw.oortaldecomorasoublicas.com br/

1. OO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaÉo e RegistÍo dê Preços para â AquisiÉt 
-de 

gases medicinais'

p"l." 
"t"nd", "" 

necessidades ão Municipio de Alto Alegre do Pindaré (MA) com cÔmodáto de
'CILINDROS, 

visando tíatamento de pácienle em cond(rão de h,possuÍciência Ínanceira e quadro

ãini- qr" n"ii""it" do cuidados especiais, confoÍme condçõês, quantidades e exigênoas

eslabelecidâs nestê Edital e seus anexos.

1.2. A licitâção será divididâ em I (um) itêm, conformê tabela constanle do Termo de RêÍerência

fácultando-; ao licitante a pâíticipaçáo em quânlos lotes Íor de seu inteíesse'

2. DA PARÍICIPAçÂO NA LICITAçÃO

2-1. Poderão parlicipaÍ deste Pregáo os intêrêssados que estiverem previamente cádestredos no

Éortatôompràs e,:dticas, poÍ meú do sítio httDs:/ '\ vw.oortalcomoÍasouqliçzs'çor!'bl

z. r t. O creoenciamento ;jnto ao provedor dãIiíema implica a responsabilidade do.licitánle ou de

""r-r"pr""ãnt"nt" 
f"g"l á a presunçao de sua capacidade lécnica pâra realiz6çâo das transaçôes

inerênlôs a este Pregáo.
á.i: o il"ituntu res;onsabiliza-se exclusiva e íoÍmalmente pelâs lransaçôes êfeluâdas em seu

noaa. """r-" 
como fimes e verdadeiías suas propostas e seus lances inclusive os alos

oraticados drrêtamente ou por seu ÍepÍesentantê, exctuída â responsêbilidade do pÍovedor do

!i"tàãà 
", 

à" orsa. 
"u 

entidade promotora dâ licilaÉo por êvenluáis danos de@rentês de uso

indevido das cÍedenciais de acesso alnda que por teÍceiros'

l.i. ô"ia àn""ouo trulamento favorecido óara as microêmpresâs e empÍesas de pequeno porte'

lara as sociedades cooperalivâs mencionadas no arlioo 16 da Lei no 14Í33 de 2021 pa'a o

Iãri.rri.ir"Àiriár. o ,rodltor rural pessoa física e pala o micíoempÍeendedor individual - MEl nos

r,,iiii"i pr*iirái i" ["i Complementaí no'123, de 2006 e do Decreto n'o 8'538' de 2015

ffisçâodeq6êsftdcnai§pa6âtendêrásnêcê$dgdes
iJ i- .,r,ã o" ono o,"n. oo o'rdá a MÂ .oE ( omdáro dê c rr r'\Daos
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2.3. ConsldeÍando que o valoÍ total dos lote3 é suporior a R$ 80.000.00 (oitenta mil roaisl.
não havêÍá tratamênto diíercnciado na foímulacão da pbposta êntÍe ME. EPP ou ompÍe3as
normai3. como hmbém nào havsrá cota rc3ervada a ME e EPP. com a Ínalidadê d6
aumentaÍ a compoútivldade o oconomicidadê. haia vist oue tal â rcstÍicào dê particioâcão
dê emorôaas normais Dodêrá restrinoir a pafticipacão de emp,e§a§ oaúiciDantês e trazor
Drciuízo ao coniunto ou comolexo do obielivo a ser alcancado.
2.4. Não poderão disputar esta licitaçãoi
2 41. âquele que náo âtênda às condiçôes desle Edital e seu(s) anexo(s);
2 4.2. aúlot do antepoêlo, do projeto básico ou do proieto execütivo, pessoa física ou jurídica
quando a licitaçâo vêÍsaÍ sobrc sêNiços ou fomecimenlo de bens a ele rclacionados;
2 4 3 empresa, isoladamenle ou em consóÍcio, responsável pela elaborâçáo do proieto básico ou
do projêto execltivo, ou empÍesa da qual o autor do pÍqeto seja dirioênte, gerente, contrcladoÍ,
acionisia ou detentor de mais de 5% (cinco poí cento) do cápital com direilo a voto, responsável

técnico ou subcontÍatado, quândo a licitaçâo versar sobrê serviços ou fomecimênlo de bens â êlâ
necessários;
2 4.4 pessoa fisica oo juridicâ que se encontrc, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

dâ licitação em dêclrÍência de sanção que lhe foiimposta;
2.4.5 aquele que mantenha vínculo de nalurezâ técnicá, cornercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigenle do óÍgão ou entidade contratanle ou com agênle público quê

desempenhe funçâo nâ licitação oú atuê na fiscálizaçâo ou na gesláo do contrêto, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parenle em linha reta, colateÍal ou poí aínidade, até o leíceiro grau;

2 4.6 emprêsâs conlroladoras. @nlroladas ou coligadas, nos têrmos da Lei no 6.404, dê 15 de
dezembro de 1976. concoíÍendo entre sii
2.4.7. pessoa fisica ou juridic€ quê, nos 5 (cinco) ànos antenores à divulgaçáo do edital, tenha sido

conclenada judicialmenle, com tíánsilo em julgado, por exploraÉo de trabalho infanlil, por

submissáo de lrabalhadores a condiÉes análogas às de escravo ou por contÍalação de

adolescentes nos câsos vedâdos pela legislaÉo tíabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitantê;
2.4.9. Orgânizâçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiFol
2 410 Não poderá pârticipar, direta ou indketamentê, da licitação ou da execuçáo do contrato

agente público do óÍgáo ou entidadê conlralante, devendo seÍ observadas as situações que

possam configurar conflito dê interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou empÍego,
nos termos dã legislaÉo que disciplina a mâtéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei no '14.133 de

2021.
ãJít. lntegrantes de um mesmo gaupo êconômico, assim entefldidas aquelas que tenham
diÍêtores, :ócios ou represêntantes tegais comuns, ou que utilizem rêcursos mâleriais,
têcnológicos ou humaíos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;
2.4 12 Cujo pÍopnelários e/ou sócios exerç€m mandato elêtivo câpaz dê ênseiar os impedimêntos
previstos nos art3. 29, inciso lX com S, i, "a'e ll, 'a', da Constituição Federal

2.5. O impedimento de que trâta o itêm 2.4.4 sêíá também aplicado âo licilantê quê atue em

subslituiÉo a outÉ pessoa, fisicá ou jurídica, com o intuito dê buÍlar a êfetividade da sanÉo â êlâ

aplic€da: inclusive a sua controlâdora, controlada ou colioada, de-sde que devidamenle

comprovado o ilícito ou â utilizaÉo fraudulênta da pêrsonalidadê juridica do licitânte.

2.6. A cíitério da AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, o aulor dos projelos e a empÍêsa
â que se reÍerem os ilens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio dás âtividades de

planeiamênto da contÍataÉo, de execuÉo da licitâçáo ou de gêstáo do contrato, desde que sob

supeNisão exclusiva de agentês públicos do órgáo ou entidâde
2.i. Equiparam-se aos auiorês do píoieto as empresas integrantes do mesmo gíupo econômico'

@sçáodê9asesreÔcna6pa6áIender:snê.êss]dadês
dô Mun cÍpó de a lô Alê9rê do Pinda rd (MA) com comdato dê c ILINoROS
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 náo impede a licitaçáo ou a contrataçâo de serviço que
inclua como encârgo do contíatádo a elâboÍaçâo do proielo básico ê do projeto execulivo, nas
contrataçôes integradas, e do projelo exêculivo, nos clemais rêgimês de execuçáo-
2.9. Ém licitaçôês e contíatações realizadas no ámbito de poetos e programas parcialmenle
financiados por agência ofchl de cooperaÉo eslrangeira ou por organismo Íinanceiro
anternacional com recur9os do Ínanciamento ou da conirapartida nacional, não podêrá párticipâr
pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadaa poÍ essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nô 14.133/2021.
2.10. A vedaÉo de que lrata o item 2.4.8 estende-se a tercêiÍo quê auxilie â conduÉo da
contrâlaçáo na qualidade dê integrante de equipe de apoio, píoíissional especializado ou
funcionário ou rêprêsêntânte dê êmpíesa que prestê asse§soíia técnica.

3. OA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÀO

Na presenle licitaçáo, a fâse de habilitâÉo sucedêrá as íases de apíesentâçáo de pmposlas e
lances ê de juloamento.

3.1. Os licitântês encâminharáo, exclusivamenle por mejo do sistêma elelrônico, a pÍopostâ com o
preço ou o pêrcenfual de desconio, conforme o critério de julgamento adotado nêste Ed(€I, alé a
data e o horário estabelecidos para abertura cla sessão pública.
3.2. Caso a fase de habilitâÉo anteceda as fases de apíesentação de propostas e lances, os
licitêntês encâminharão, na forma e no prazo esiabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documêntos de hâbilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentuâl dê desconto, obseNâdo o
disposto no item 8.3.1 deste Edilal.
3.3. No cadagtramênto dâ poposta inicial, o licitante declarará, em campo própÍio do sislemâ,
que:
3.31. êstá ciente e concorda com as condiçóês cantidas no edilal e seus anexos, bem como de
que a poposta apresentada compreende a integralidade dos cl]stos paÍa atendimento dos direitos
trabalhistas assegurâdos nâ Constituição Federal. nas leis trabalhistâs, nâs normas inÍralegais,
nas convençôes colêtivas de trabalho e nos lermos de ajuslamênto de conduta ügenles na data
de suá enlÍega em deíinitvo e que cumpre plenamentê os íequisitos de habilitaçáo defnidos no
instrumento convocatóaio:
3 3 2 náo emprega menor de 18 anos em trabâlho nolumo, perigoso ou insalubre e náo emprega
menoÍ de 16 anos, salvo menoÍ, a padir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do
artioo 7'. XXxlll. dâ Constituicáo;
3.3.3 náo possui emprêgados êxecutando tÉbalho degradante ou forçado, obseNando o disposto
nos ilqi ;

3 3 4 cumpre as êxigênciâs de reserva de carsos para pêssoa com cleíciência e parâ reâbilitado
da Previdência Social, previstias em lei e êm outÍas normas especificas.
3.4. O licitante oroanizado em cooperativa deverá deciarar. ainda, em campo pópio do sislema
êlekônico, que cumprê os rcquisitos estabelecidos no Adjg.Ql§-dê_tein:l-4J-33Je2921.
3.5. O fornecedor enquadrado como microêmprêsa, empresâ dê pêqueno porte ou sociêdâde
coopêÉtiva deverá declarâr, áindá, êm cÊmpo próprio do sislema êlettnico, que cumprê os
requigitos estÉbelecidos no @, estando apto a
usuftlir do trâtamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observâdo o disposto no§ §§
'1'ao 3" do aít. 40. da Lei n.o 14.'133. de 2021.
35.1 Se for o c€rso, no itêm êxclusivo paaâ parlicipaÉo de micíoempíesas e emprêsas de
pequeno porte, a assinalaÉo do câmpo "náo" impedirá o prossêguimento no certame, para

áquele ilemi 
Pàsn' 4t52

@5(!odegasesGdtúa]5p.6alêndela.nece$úades
do Mun'crp ô dê Âno abgÍ. do P!ôdaré (MA). comcomdalô dêc LrNoRos
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3.5.2. nos ilens em que a parlicipêÉo não fo. exclusiva para micíoemprêsas e êmpresas dê
pêquêno porte, a assinalaÉo do cámpo "não' apenas produzhá o efeilo dê o licitante não ier
direito ao tralamento favorecido previsto nâ Lei Comolêmentar nô 123, de 2006, mesmo que
microempresa. empresa dê pêqueno porte ou sociedade cooperativa.
3.ô. A falsidade da declaÍâçáo dê que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitaíá o licitântê as sânçóês
previslas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edilal.
3.7. Os licitantês podêráo rêtiíâr ou substituiÍ a proposta ou, na hipótese de a íase de habilitação
antêceder as fases de âprêseniaÉo dê propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema, até a abertum dâ sêssáo pública-
3.8. Desde quê disponibilizada a funcionalidade no sistemâ, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mÍnimo ou o sêu pêícênluêl dê desconto máximo quando do cadastramenlo da
proposta e obedeceÉ às sequintes re0ras:
3.8.1. a aplicâçâo do intêrvalo mínimo dê difeÍênçã de valorcs ou dê percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relâÉo âos lancês intermediáÍios quanto em relaÉo ao lance que cobíir a
mêlhor oferta; e
3.8.2. os lances seíão dê ênvio automático pelo sistêma, rêspêitado o válor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitânte interessado em pârticipar da licitaÉo acompanhar as operaçôes no
sistêma êlêtíônico duíante o procêsso licitatório e sê íêsponsâbilizár pêlo ônus deconêntê da
perdâ dê nêgócios diantê da inobsêrvância dê mensaoên9 emilidas pela AdministraÉo ou de sua
desconexâo.
3.10. O licitante dêvêrá comunicar imêdiâtâmênte êo provedor do sistêma qualquer acontecimenlo
que possa comprometeÍ o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

,t. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitantê dêverá ênviar suâ propostá mediantê o pÍêenchimênto, no sistema êlêlíônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressôes técnicas de uso
corente, com o seguintê conteúdo, de aprêsentaÉo obrigatória:
4.1.1. Descriçâo complela do objeto da presenle licitação, com indicaÉo dos ITENS cotâdos, em
especial a maÍca do pÍodulo, em confoÍmidade com as especiÍicEçôes do Têrmo dê RêÍêrência -
ANEXO I dêste Edital;
4.12. Descíiçáo completa do objeto da prese.le lacitaÉo, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade mm as especiÍica@ês do Teímo de Rêferêncaa -
ANEXO I destê Édital;
4.1.3. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos prêçôs propostos dêvêÍão êstar incluídos,
além do lucÍo. todas as despesas e custos, como por exemplo: transporles, tributos dê qualqueÍ
nalurêza ê todas as despesas, diíêtas ou indirêtas, rêlacionadas com a execuçâo do objeto da
presente licitação;
4 1.4. Prazo de validadê dâ proposta: não infeíior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessáo
de abertura dos Eíve,opes;
4 1 5 Prazo de êntrega: de a@rdo com Têrmo de Rêfêrência
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ vinculam o licitante-
4.2.'i O licitante não poderá oferecer proposta em quanlitátivo infeíior ao máximo previsto para
contratação-
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opeÍacionais, êncaÍgos
pÍêvidenciários, tíabalhistas, taibutários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou
indiÍelamentê nâ execuçáo do objeto.
4.4. Em se tratEndo de sêrviços com fomêcimênto de mão de obra em rêgime dê dedicação
êxchsivâ o licitântê dêvêrá indicáÍ os sindicêtos, acoídos coletivos, convenÇóes *,1t::Í: #
Ed ta PÍeqão Életrónco SRP n" 014/2024 -Reg§ro de Preços para a Aqursrção de gâses redrcmâG, para alender as necessrdâdês
do MunElplo dê Alto A e9ê do Phdáré (MA). com comodâio dê CILINDROS
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sentençâ§ noímativas que regem as categoíias profssionais que êxeculaíão o servrço e as
Íespectivês daias bases e vigências, com bâsê nâ ClassifcáÉo Brasileira de Ocupâçóes - CBO.

5. OA ABERÍURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
OE LANCES.

5.1. A aberlura dá presentê licitaÉo dar-se-á automâticámentê em sessão pública, por mêio de
sistema eletrônico, na data, horário e locâl indicêdos neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retiíaÍ ou substituia a proposta ou os documentos de habilitaÉo, quando
íoro câso, ántêaiormente insêddos no sistema, alé a abêrturê cla sessáo pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo píóprio para lroca de mensâgens enire o Pregoêho e os
licitantes.
5.4- tniciâda a eiapa compêlitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletÍônico, sênclo imediatamenle iníoímados do seu recêbimento e do valor
consignaclo no registro.
5-5. O lancê deverá ser ofenado pelo valor unitário do itêm.
5.6. Os licitantes podeÉo oferecer lancês sucessivos. observândo o horáío fixado paíâ abertura
dá sessão e as regras estabêlêcidas no Edital.
5.7. O licitanle somenie podêrá ofêrecer lance de vâlor infêaior ou percentualde desco.lto supeíioí
ao último poí ele oÍertado ê Íegistíado pelo sistema.
5.8- O intervalo mínimo dê difêíença de valores ou percentuais êntÍê os lânces, que incidirá tanto
em ÍelaÉo aos lances inteíÍnêdiáíios quanlo em relaçáo à pÍoposta que @bíir a melhor ofeÍtia

deverá ser dê R$ 01,00 (um Íeal).
5.9. O licitantê poderá, uma única vê2, êxduir sêu último lance oÍerlado, após o registro no
sistema, na hipótêse de lance inconsistênte ou inexequivêI.
5.10. O procedimento seouirá dê acodo com o modo dê disputa adotado.
5.11. Caso sejâ adotado pEra o envio dê lances no pregão eletrônim o modo de disputâ "abeÍto",

os licitantes apresentaráo lances pÚblicos e sucessivos, com píoíogaçôês.
5.11.1.A etapa dê lÉnces da sessáo públicâ terá duraçéo de dez minuios e, após isso, seÍá
proro€ada automalrcamenle pelo sislemâ quanc,o houver lance ofeÍtado nos últimos dois minutos
do periodo de duração da sêssão pública.
5'11.2. A proÍrogaÉo alrtomáüca dÉ êtapa de lances, dê que trata o subitêm anterior, sê.á de dois
minutos e ocorÍerá suctssivamente sempíe que houvel lances enviados ne§se peíiodo de
prorogação, inclusive no caso dê lances intermediáíios.
b.tt s. Náo navenoo novos lancêg na Íorma estâbelecicla nos itêns anteÍiores, a sessão pública

enceÍÍar-se-á âutomalicamênte, e o sistêma orden6íá e divulgará os lances conÍoíme a ordem

fnalde classifcaçáo.
5 11.4. Defnida a mêlhor proposta, se a cliÍeíênçâ em relação à propostâ classmcadâ em segundo
lugaÍ for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoêiÍo, auxiliado Pelâ êquipe de apoio, podeÉ
âdmitiro rêinÍcio da disputa abeala, parâ a definiÉo dâs demais colocaçóes.
5.11.5. Após o rêinício previsto no item supra, os licitantes 9êrão convocados para aprêsêntaí
lances intêímediários.
5.12- Câso seja adotádo para o envio de lances no píêgáo eletrtnico o modo de dispulâ'ábealo e
íechado", os licilantes apresentaráo lances público§ e sucessivos. com lance finalelechado
5.12.1. A etapa de lâncês da sessáo pÚblicâ terá durêçáo iniciâl dê dêz minutos. Após esse prazo.

o sistema encaminhará aviso dê Íechamento iminente dos lances, após o que lranscorerÉ o

peÍiodo clê alé dez minutos, aleatoriâmente determinâdo, findo o qual seÍá automaticâmenle
encenada a recepÉo de lances.
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5 12 2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abairá oportunidêde pêía quê o
autor da ofeata de valor mais baixo e os das oÍertas com preços até 10o/o (dez por cento)
supêriores àquela possam oíeÍtar um lance linal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerÍamento dêstê prazo.
5 12 3 No procêdimenlo de quê trâta o subitem supra, o licitanle podêrá optar poí manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofêdar melhor lance.
5.124.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições dêÍnidas neste item, poderáo os
autores dos melhoíes lances subsequêntes, na ordem de classificação, até o máximo dê tÍês,
oferêceí um lancê Ínal e fechado em até cinco minulos, o quat seÍá siqiloso até o encerramento
deste prazo.
5.125.Após o término dos prâzos eslabelecidos nos itens anledoíes, o sistemâ ordenârá e
divulgârá os lances segundo a ordem crescente dê valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lânces no pregão eletrônico o modo de disputa'Íechado
e aberto", podêíáo pârticipâr dâ etâpê aberta somenle os licitantês quê apresêntaaêm â pÍopostrâ
de menor pÍeço/ maioÍ percentual de desconto e os das prcpostas até 10% (dêz por cento)
superiores/inferioÍes àquelê, em que os llcítantes apresêntaaão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuars prorÍogaçóês.
5 131 Não havendo pelo menos 3 (três) pÍoposlas nas condições definidas no item 5-13, podêráo
os licitantês quê apíêsêntaíam as lÍês melhores propostas, consideradas as empatadas, ofeÍêceí
novos lancês sucêssivos.
5.132.4 elapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, seíá
prorogada automaticâmente pêlo sistêmâ quándo houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do pêríodo dê duÍação da sêssào pública.
5.13 3. A proíÍogaçáo automáticâ da etâpa de lances, de que trâtâ o subitem anterior, será de dois
minulos ê ocorêrá sucêssivamêntê semprê que houvêr lãnces enviados nesse periodo de
prorÍogação, inclusive no caso de lances inlermediários.
5.134. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encenar-se-á automatacamenle, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificaÉo-
5.T 3 5. Definida â mêlhor pÍopostâ, se a difeíênçâ em relagão à proposta classiÍcada êm segundo
lugaÍ for de pelo menos 5oÁ (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pêla equipe de apoio, podeÉ
admiiir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniÉo das demais colocaçôes.
5.13.6. Após o rêinício prêvisto no subitem supÍê, os licitantes sêrão convocados pârâ âpresentaí
lances intermediários.
5.14. Após o lérmino dos prazos estabelecidos nos subitens anterio.es, o sistema ordenará ê
divulgará os lances segundo a ordem crescenle de valores.
5.15.Não serão aceitos doís ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quê foí
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16- Durante o transcurso da sêssão públicâ, os licitantês seráo informados, em tempo real, do
vâlor do meíror lancê registrado, vedada a identificaçáo do licitântê.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competiliva do Píegáo, o
sistema eletrônico podeÍá peÍmanecer acessível aos licitante§ parâ a rêcêpçáo dos lancês.
5-'18. Quando a desconexão do sislema eletrônico para o pÍegoeiro persistir por tempo supêíioÍ a
dez minutos, a sesúo pública será suspensa e Íeiniciada somente após deconidas vintê e quatro
horas da comunicação do falo pelo Preooeiro aos pârticipantês, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaÉo-
5.'19. Caso o lacatante não apresenle lances, concorrerá com o valor dê sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para parlicipaÉo de microempresas e empresa§ dê
pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, será efetivadâ a vêrifrcação automática,
junto à Receata Federal, do porte da entidade empresariâ|. O sislêmâ idêntmcará emácoluna
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órgãos dô controle.
5.21 2 Pêrsisündo o empâte, seíá asseguradâ prêferência, sucêssivamênte,
píoduzidos ou prestêdos pori
5.21-2.'1. empresas estabelecidas no teÍÍitóíio do Estado ou do Distíto Federal do órgáo ou

entidade da Adminislrâção Pública estaduâl ou dislrital licilante ou, no caso de licitaçáo realizada
por órgáo ou entidade de Municipb, no teÍÍitório do Estado em que e§te sê locâlize;
5.21.2.2. empre8as brâsileims;
5.21.2.3. êmpresâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.21.2.4- êmpíesas que comprovem a prática de mitrgaÉo, nos termos dê t9i,ü-l-?J-gz--d9?9-de
dêzembro dê 2009.
5.22. EncrÍada a etapa de envio de lances dâ sessão públicá, na hipótesê da píoposta do
pímeiro colocãdo permanecêÍ arcima do preça máximo ou inÍêrioÍ ao desconto dêfinido pâÍa a

contrataçáo, o píegoeiro podêrá neoociar condições mâis vantaiosâs, após definido o resultâdo do
julgamento.
5.22.1. A nêgocjaçáo poderá sêí Íêita com os demáis licitantes, segundo a ordêm dê clâssficáÉo
inicialmente estabelecidâ, quando o píimeiío colocado, mesmo após a negociáçáo. for
dêsclagsificado em íazão de §ua pÍoposla pernaneceí acima do preço máximo deÍinido pela

Ad ministraçáo.
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própria as micÍoempresas e empresas de pêqueno porte participantes, pÍocedendo à comparaçáo
com os valores da primeha colocâda, se esta for empresa de maior porle, assim como das demais
classificadas, paía o fim de aplicar-se o disposlo nos âns. 44 e 45 da Lei Comolementâr no 123.
de 2006, rêgulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 20 1 Nessas condições, as pÍopostas de microempÍesas e empresâs de pêqueno porte que se
ên@ntrarem na faixa de âlé 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou melhor lan@
serâo consideíâdas êmpatadas com a primêiía colocada.
5.20.2. A mêlhoí clÉssificada nos termos do subitem ênleíior terá o direito de êncâminhar uma
última ofêrla para desempate, obíigâtoíiamente em valor infêÍior ao dâ píimeira colocâda, no
píazo de 5 (cinco) minutos contaolados pelo sistema, contados após a comunicação automáticâ
para tanto.
5 20 3 Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno porle melhor classifcada desistiâ ou não
se manifêste no prazo estabelecido, seíáo convocadas as demâis licitantes micÍoemprêsa ê
empresa de pêquêno porle que se enconfêm naquêlê intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, paíâ o exeícício do mesmo diÍeilo, no prazo estabelecido no subitem antêrior'
5.20 4 No câso dê equivalência dos vâlores apíêsentados Pêlâs microempresas e empresas de
pequeno porte que se enconuem nos inteÍvalos estabelecidos nos subttens anteriores, sêÍá
realizado soÍteio entÍe elas pârâ que se identfique aquela que pÍimeiro podeaá aPresentrâr melhor
ofêrta.
5.21. Só podeÉ hÉver empale enre proposlas iguais (não seguidas dê lances). ou enlÍe lances
fnais da fasê fêchâda do modo de disputa abeÍto e fechado.
5.21 1 Havôndo evêntual empate enlre propostas ou lances, o cÍitério de desempale será âquelê
previslo no qlt .l00lE tqlú!lt!!!,-§19-?021, nesta ordêm:
5.21.1.1. disputa final, hipótêse em que os licitantes empatados poderáo aprcsêntaí nova pÍoposta
em alo contínuo à classifrcâçáo;
5.21-1.2. avaliaçáo do desempenho contratual pÍévio dos licitanles, para a qual dêveíão
prefêÉncialmenie ser utilizados registros cádâstrais para efeito dê âte§to de cumpÍimento de

obrigaçóes pÍevistos nesta Lêi;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açõês de equidade ênlre homens e mulheÍes no

ambiente dê kabalho, coníoÍmê rêgulaíÍEnto;
5.21.1.4. dêsênvolvimento pelo licitanle de programa de integridade, coníorÍne oriênta@s dos

aos bens e serviços
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sislema, podendo ser acompanhada pelos

todos os licitantes e anexado aos autos do
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522.2.4 negociaÉo será realizada poí meio do
dêmâis licitantês.
5 22 3 O resullado da negociaçáo será divulgâdo ê
pÍocesso licitalório.
5.22 4. O pregoêiío solicitará ao licitânte mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lancê oÍêrtado êpós â nêgodâÉo Íealizada, acompanhada,
se for o caso, dos documenlos complementares, quando nêcêssários à conf.mação daquêlês
exigidos neste Edital e já apíêsêntados.
5.22.5. E facultado ao pregoeko proíÍogar o prazo êstabelecido, â pártir de solicitação
fundamentada feita no chat pêlo licitanle, antês de íindo o prâzo.
5.23. Após a nêgociâçáo do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitaÉo e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.í. Encenada a etapa de negociaçáo, o pÍegoêiro veriícará sê o licitânte píovisoriamente
classificado êm píimeÍo lugar atende às condiçales de paíicipação no cêrtame, conforme prêvisto
no 94._]-4_!ê_t9i_D:_!!J!32q21, legislação conelata e no item 2.4 do edilal, especialmente
quânto à êxistência dê sançáo quê impêçâ â pârticipaÉo no cêrtamê ou a futura contrêtáçáo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. stcAF;
6.1.2. Cadastro Nacionêl dê Emprêsês lnidôneas ê Suspensâs - CEIS, mântido pela Controladodã-
Gêralda União(@);e
61.3.Cádastro Nâcional de Empresas Punidas - CNEP, mânlido pêlê Conlroladoriê-Geral da
União (httpsr/www.oortaltransparencia.oov.bÍlsancoes/cneo).
6.2. A consllta aos cada8tros será realizada em nome da emprêsa licitante e lambém de seu
sócio majoritário, por força da vedaÉo de que trata o ariiqo 12 da Lei n' 8.429. de í992.
6-3. Caso conste na Consulta de Siluação do licitanle a existência de OcoÍrências lmpeditivas
lndiÍetas, o Pregoeiro diligenciârá para verificar se houvê fÍaude poí pârtê das empresas
apontadas no Relatório de Oconênciâs lmpeditivas lndirêtas. (!L!:!2q1g jl!ê.!êp!o
6.3.1. A tentativa de burla será veíificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dêntÍê outíos. (N_!:_34q_C-êd.29§9.
6 3 2 O licitante seÍá convocâdô parâ mánifestáçáo prêviâmêntê ê uma êvêntual dêsclassificação.
(lN no 3i2018. art. 29. §2o).
633 Constatada a existência de sanÉo, o licitanie será rêpulado inãbilitado, poí falta de
condição de participaÉo.
6.4. Na hipótese de inversâo das fases de habilitação e julgamento, câso atêndidas as condiÉes
dê participação, sêíá inicjado o proc€dimênto dê habilitaÉo.
6.5. Caso o licitante provisoíamente classificado êm primêiro lugaa tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às N4E/EPPS, o pregoeiÍo verificará se Íaz ius ao beneÍicio, em
conformidade com o ilem 3.5 desle edital.
6.6. Vêrificadas as condaçóes de participação e de utilizaÉo do trâtâmênto fâvoíêcido, o pregoeiro
exâminê.á a proposta classifrcada em pÍimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compâtibilidâdê do paêço êm Íelaçáo ao máximo eslipulado para conirataçâo nêste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no âÍtiqo 29 a 35 da lN SEGES nÔ 73. de 30 dê setembro de
2022.
6.7. Sêrá dêsclassifrcada a proposta vencêdoE que:
6 7.'1. contiver vicios insanáveis;
6.7.2. náo obêdecer às especiícações técnicas contidas no Termo dê Refêíência;
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6.7.3. apresentar preços inexequíveig ot permanecerem acimâ do preço máximo definido para a
contrataçáo;
6.7.4. náo tiverem sua exêquibilidâdê demonstrada, quando exigido pela Administrâção;
6.7.5. apresentar desconíoÍmidade com quâisquêr outrâs exigências desle Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No cáso de bens e seNiços em geral, é indicio de inêxequibilidade das propostas valorês
inferioros a 50% (cinquenla por cento) do valor orçado pela AdministrâÉo, o que poderá ensejar a
desclasgificâÉo da proposta pêlo píegoeiro.
6 8.í. A inexequibilidade, na hipótese de que hatê o caput, pocleÉ ser considerêda após diligência
do pregoeiÍo, que comprove:
6.8.1.'! que o custo do licilanle ultrapassa o valorda proposta;e
6.8.1.2. inexisürem orstos de oportunidade cápazes de justificáÍ o vullo da oíerta.
6.9. Em contrâtaÇão de serviÇos de engenhaíia, além das disposiÉes âcima, a ânálise de

exequibilidEde ê sobrêpíeço considerará o seguinte:
6.9.'t. Nos regimes de execuçáo poí laÍefa, empreilada poí píêço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou intêgrada, a caracteÍizaÉo do sobrepreço se daÍa pela supeíaçáo do valor
global estimado;
6 9.2. No regime de empíêitada por píeço unitário, a caraciêíizaçáo do sobrepreço se dará pela

superaçào do vâlor global estimado e pela su@íaçáo de custo unitéio txclo cofio elevante,
coníorire planilha anexa ao edital:
6.9.3. No caso de sêNiços de engenhana, sêíáo consideradas inexequíveis as píopostas cuios
valores forem inÍêíiores a 75olo (selênta e cinco por cênto) do valor orçado pela AdminislÍaÉo,
independentemente do regime de execuÉo-
6.9.4. Será exigida gaÍantia adicionâl do licilante vencedor cuia pÍoposta íor infêíior a 850,6 (oitenta

e cinco por cento) do vâlor orç3do pela AdministÍaÉo, equivalente à difeíença enbe este último ê

o vâlor da proposta, sem prêjuízo das demais garantias exigiveis de acordo com â Lêi.
6.10. Se houver indícios de inexêquibilidade da proposta dê preço, ou em cãso da nêcêssidade de

esclarêcimenlos complementaÍes, poderão set efetuadas diligências, páÍa que a emprêsâ
comprove a exequibilidade da proposta- Há depênder da uÍgência ê necêssidade de imediala
contrataçáo, o pregoeko podêrá desclassificar sumariamenle a proposla üdâ como inexequívê|.
6.11. Caso o custo global estimado do objelo licitado lenha sido decomposlo êm seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e FonnâÉo de Preços elâboráda pela

Administraçáo, o licitánle classiÍcado em primeiro lugar será convocado para apresêntâr Planilha
por ele êlêboíada, com os respêcíivos vêlores adequados 60 valorfinalda suê píoposta, sob pêna

dê não aceitaçáo da proposta.
6111Em se tratando dê sêMços de engenharia, o licitante vencedor será convocádo a
apregentâr à AdminislraÉo, por meio eletônico, as planilhas com indicáçáo dos quantitalivos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pelâ AdministÍaÉo, bêm como com

detalhamento das Bonificâçóes e Despesas lndirêtas (BDl) e dos Encârgo§ Sociâis (ES) com os

respectivos valores adequados ao valor final dâ proposta vencêdora, edmitida â utilizaÉo dos
preços unitários, no caso dê empÍeilada poÍ prêço global, empreitada integral, contralação semi-

integráda e contrataçáo integrada, exclusivamêntê para eventuâis dêquaçôes indispensáveis no

cronogÍamâ Íisico-financeiÍo e paÍa balizar excepcional adilamento posteÍioÍ do contrato.
6.12.Enos no preenchimenlo da planilha não constituêm moÚ\ó para a desclassificáçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajuslada pelo fomêceclor, no prêzo indicâdo pelo sislema, desde
que náo haja majoração do preço e que se comprovê que este é o bastante pâra arcar com todos
os crrstos da contratâção;
6.12 1 O ajuste de que lrata este dispositivo se limila a sânaÍ eros ou falhas que não alterem a
substáncia das propostas;
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6.12 2. Considera-se ero no preenúimento da planilha passível de corÍeÉo a indicaÉo de
íecolhimento de imposlos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo cabívêlêsse
reoime.
6.13. Caso o TêÍmo dê Refeíência exija a apÍesenlação dê amoslÍa, o licitante classificado em
primêiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Teímo de Refeíência, sob pena de
náo acêitaÉo da prcpo§ta.
6.14.Por meio de mensaoem no sistema, será divulgado o local e horádo de realizaÉo do
procedimento para â 6valiaÉo das amoslras, cuia prêsênça será facultÊda a todos os
intêíêssâdos. incluindo os demais licitantes.
6.'15. Os resultadog das êvêliâçóes sêíão diwlgados por meio de menságem no sistema.
6.16. No caso de nâo hávêr êntaega da amoslra ou ocoÍrêr âtÉlso nâ entrega, sem justiflcativa
êceita pelo PÍegoeiro, ou havendo êntíega de amostra fora das especiílc6ções previstas neste
Editâ|, a proposta do licitanle será recusada.
6.17. Se a(s) amostra(s) apresentda(s) pelo primêiro classmcâdo não Íor(em) aceita(s), o
Píêgoeiro analisará a aceitabilidadê da proposta ou lance oÍertado pelo sêOundo classifcado.
Seguir-se.á com a veÍificaÉo da(s) amoslÍa(s) e. assim, sucêssivamenle, até a verificãç5o de
uma que alenda às especficâçõês constantes no Temo de RêÍerência-

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os do@mentos previslos no Termo de Referênciâ, necêssáÍios e suícientês pãra demoflstrar
a cápacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, seÉo exigklos para íns de habilitação,
nos têrmos dos arts. 62 a 70 dâ Lei no 14-'l33. cle 2021, a saber:
7.2. Habilitação JuÍldicâ. que sêrá comprovada mediântê â êpíesentaÉo da sêguinlê
documentâÉo:
7.2.1. Cédula de idenúdade do emprêsádo ou de lodos os sócios;
7.2.2. Prcva de registÍo comercial, no celso de empresa individual;
72.3.Ato conslilutivo, estatirto ou contrato social em vigor, acomPanhsdo de todas suês
alteraÉes, dêvidamente registÍâdos, êm se tratando de sociêdades empresariais e, no câso de
sociedade porâçóes, acompanhado dos documentos de eleiçáo dê seus aluais administíadores:
7.2.4. No caso de Sociedadês simples o ato constilutivo in§qito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pêssoas Juíidicas ou CaÍtóíio de Registro de Títulos e Documenlos) acompanhado da provâ dê

Oiretoria em exercicio;
7 2.5. Dêqeto de autorizaÉo, em se tÍatando dê êmpresa ou sociedade eslrangeira em
funcionamênto no Paas e ato dê íegistro ou autorizaçáo para funcionamento epedido pelo óagáo

competente, quando a atlúdade assim o exioiÍ.
7.3. ReguhÍidado Fiscal, que seÉ coínpÍovâda mediante a apresentaÉo dos seguintes

documentos:
7.3.1. Prova de lnscíiÉo no Cadasko Nâcional de Pessoê Jurídicá (CNPJ);
7.3.2. Prova dê inscÍiçâo no Cadaslro de Contíibuinte§ Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnÍoÍmaçóês sobre Operaçóês lnterestaduais com Mêrcadorias e Serviços) ou equivalênte da

sede do Ícitante, exceto para àquêlas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusavamente de Preslação de S€Niços;
7 3.3. Cartão ou doqrmenio equivalente que conste lnscriÉo Municipal. que podeíá ser
substituido pêlo Alvará de Locâlizaç5o e Funcionamento-
7.3.4. Prova de regularidadê peranle a Fazenda Federal, Estâdual e Municipâl do domicílio ou

sede do licitante, que será Íealizadã da sêguinte formâ:
7 3.5. Certidão Negâtiva, ou Ceíjdáo Positiva de TÍibutos ê Contribuiçôes Federais e Divida Ativa
da Uniáo, comprovândo â regularidâde pêÉntê â Fezendê Pública Federal: 

pásjnâ 1rl52
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7.3.6. Cenidáo Negativa de Oébitos, ou Certidáo Positiva com eÍeitos dê Negativa, expedida pelo
Estado do domlcilio oU sêdê da empresá licitante, comprovando a regulaíidadê para com â
Fazenda Estadual, exceto parâ àquelas empresas que iem a suâ Atividade Comercial
exclusivamente de Prestâçáo de Sêrviços.
7 3 7 CeÍlidão Negêtivê, ou Certidáo Posiüva com eíeitos de Negaüva, quanto à Dívida Aüvâ do
Estâdo, expedida pelo Éstado do domicilio ou sede da êmprêsa licitante, compíovando a
regulaídâde para com a Fazênda Estadual, excelo parâ áquelas empresas que tem a sua
Aüvidade Comercial exclusivamentê de Preslação de SeNiços.
7.3 8. CeÍlidão Nêgativa de Débitos, ou CeÍtidão Positiva com êÍeitos de Neoativa, retaliva à
atividade êconômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitanle,
compíovando a regularidade pâra com a Fazenda Municipal.
7 3.9. Cerlidáo Negaliva, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Aüva do
Município, expedida pelo MunicÍpio do domicílio ou sede da empresa liciüanle, comprovânc,o a
regulaíidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. Certifc€do de Regularidade de Siluação do FGTS - CRF, emitido peta Caixa Econômica
Federâl- CEF, comprovando a regulaídade perante o Fundo de Garântia por Tempo de Serviço.
7.31'1. Certidão Nêgativa de Débitos Írâbathistas (CNDT), ou positiva com êfeitos de Nêgativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trâbalho ou Conselho Supêrior dâ Jusüça do Trabalho oil
Tribunais Reglonêis do Trabalho, comprovando â inexistêncjã de débitos inadimplidos perantê â
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempÍesás e emprêsâs (tê pequeno porle deveráo apresenlar toda a documentação
êxigada pára êfeito de comprovaçáo de regularidadê fscal rêlâcionadag no itêm 7.3, mesrno que
esta apresenle alguma rêstriÉo. assegurâdo, todâvia, o prâzo de OS (cinco) dias úteis, cujo lerÍno
mroar corÍêsponderá ao momenro êm que o pÍoponente for declaEdo o vencêdor do certame,pÍorogavd poí iguat pêriodo, a cÍileíio da adminislrêçáo pública, para â regulaíizaÉo da
documentação, pêgamento ou parcelamenlo do debitó e emissão de evenúars cerlidóes
negativas ou positivas com êfeito de ceítidão nêgativê (art. 42, sí", LC 123lõ6).
7.5. Este bêneÍicio será concedido somente àj emprêsas quã oiti*mm o 'Uenetício de ME ouEPP,
7-6. A 

-nâo-reoularizaÉo dâ doolmenlaÉo, no prazo previsto neste itêm 7.4, implicârá emdecadênoa do ctríeito à conkataÉo, sein pre;uíio das sânçôes jÀri"t"" no Àrr. 156 da Lêi14.133. de 'lo de abrit de 2021. úeste caso, será Íâcullado á nAm,nrsrraçao ànvocâr ttcilanlesremênêscentes, ocêsiáo em que seé âsseguÍado o exeÍcicio do direrro oe'fret#noa as oemaismrcroempresas e- empresas de pêqueno portê, cujas proposta§ estiverem no inlervalo de empateprevislo no item 5.20.2.
7.7. Oualilicação Econômico.Financêira, que será comprovâda mediantê a apaesentação dosseguinles doqrmentos:
7 7 1 Certidão negativa de falência ÍecupeíâÉo iudicial e exkajudicÉl expedida peto dislribuidoí

".: :.^1:._1o,loTu:"d:, 
-.Lei no .14. t33, de 202r, art. 69. capul. inoso [) oU, sê Íor o caso, Ceíidãooe KecupeÍaçao Judrqat, expedida pêlo Cartóno Distnbuidor dê sede is pessoa iurídica, com dataoe emrssao não superior a 60 (sessenta) dias anleriores à data de abéíurá da sessão, ou queeíeja denfo do pÉzo de validâde expresso na propna ceíidão;/ /.2 No c3so de cert dào posittvá de .ecup$açiâo judicial ou eírajudicial. o licitante deveé
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indicês ofciais quando encerÍado há mais de 3 (tÍês) mes€s da data de apresentaÉo da
propo§ta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licilaçào deverão atender a todas as
exigências da habilitaçáo e poderão substiluir os demonstralivos contábeis pelo balánço de
abeÍtuÍa. (Lêi no 14.í33, de 202í, art. 65, §1").
7.7.5. O balanço patrimonial. demonstraçáo de resultado de exeÍriclo e demais demonsraçóes
contábeis limitar-sê.ão ao último exeÍcicio no e|so de a pessoa iuridica ler sido clnstituida há
menos dê 2 (dois) ânos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §60);
7.7.6. lndicB de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores
a 1 (um), compovados mediante a apíesentaçâo pelo licilante de balanço patrimoniâl,
demonstíaçáo de resullado de exeícício ê demais domonstraçôes coniábeis dos 2 (dois) últimos
êxeícicios sociâis e obtidos pelâ aplicaçáo das seguintes Íórmulasi

LG Ativo Circulantep+ Reallzável a

= Pa§slvo çlncculanter Passlvo Nao

sc p.""i,o cifiiüontlofl""i,o ruao

LC Circutanre
= ?as§ivo -Clículaoto
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7.7.7. As empaesas que apresenlarem Íesultado mênor do que o exigido deveráo comprovar,
considerêdos os riscos para a adminbtrâÉo, câpital mínimo ou patÍimônio líquido minimo
equivalente a até 10% (dez poí cênto) do valor eslimado da contrãlaÉo, de acordo o aÍtigo 69 da
lei 14.133D1
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos nestê itêm dêvêrá ser aleslado mediêntê
declaÉção assinada poÍ proÍssional habilitado da áreâ contábil, apíêsentada pelofomecêdoÍ.
7-7.9. Sáo dêlinidos como documenlos complemêntêíes ao balanço patÍimonial e necessádos à
comprováÉo da qualiícação econômico-financeara o teÍmo de aberturê e enceíramento do livro
câixa, dêmonstÍaçáo de resultiado de exercício e notâs explicâtivás, nos têrmos do aÍt. 69, l, da lei
14.'t33t21.
7.8. Quando pêrmitida a participaçáo de empresas estrangeÍâs quê não funcionem no Paig, as
exigências dê habilitaçâo seíão alendidas mediânte dod.rmentos equivalentes, inicialmênte
apresentados em lradução livre.
7.9. Na hipótese de o licitanle vencêdor seÍ emprcsa estíangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do conkato ou da ata de registro de prêços, os documentos exigidos pêíâ a
habilitaçáo seráo traduziclos por traduloÍ juramenlado no Pêís e êpostilâdos nos termog do
dispostono@,oudeoulroquevenhâasub§tituí.lo,oU
consulaÍizados pelos respectivos @nsulados ou êmbaixadas.

8.Os documentos êxigidos para rins dê hâbilitação podeÍào ser aptoaêntados om
oalginal ou poÍ cópia;

8.í.Os documentos exigidos para fns de habilitaçáo podeéo ser substituidos poí regislro
cadastral êmitido por órgão ou entidade públicá, dêsde que o registro tênha §ido íeilo em
obediêncja ao disposto na Lei n" '14.133/2021.
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8.2. SeÍá verificado se o licitante aprêsêntou declaraçáo de que alende aos requisitos de
habilitâÉo, ê o dêclaÍânte responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na foÍma da lei
(art. 63. l. da Leino'14.133/2021).
8.3. A verificâção pelo pregoeiro. em sítios e!êtrônicos oÍiciais de órgáos e entidades emissores de
ceÍtidões constiluimeao lêgal de píova, para fins dê habilitâFo.
8.3.1. Os documenlos exigidos para habilitaçáo deverão ser enviâdos por meio do sistema, em
ÍorÍnato digital, no prazo a serfixado;
8.3.2. Na hipótesê dê â fase de habilitaÉo anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharâo, por meio do sistêma, simultaneamentê os documêntos dê
habilitâÉo ê a pÍoposta com o preço ou o percêntuál dê desconto, observado o disposto no §_f
do atl.36 ê no § 10 do aíl.39 da lnstfircáo Nonnaliva SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.
8.4. A verificâção da habilitaçáo ou a exigêncja dos documêntos nele nâo contidos somente se.á
feita em relação ao licitante vencedor.
841Os documêntos rêlâtivos à rêgulâridadê fiscal que constem do Têrmo de Refêrênciâ
somente serão exigidos, em qualquer ca6o, em momento posterior ao iLrlgamento das prcpostas,
e apênas do licilántê mâis bêm clêssificado.
8.4.2. Rêspêitêda a êxcêÉo do subitem anteíioÍ, relâtiva à regulaídadê fiscê|, quando a fase dê
habilitaçâo antecedeÍ as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
veriÍicáção ou exigência do presênte subitem ocoÍÍerá em relação a todos os licitanles.

9. Após a entrega dos documêntos para habilitação, não sêÍá permitida a substituição
ou a aprêsêntação dê novos documêntos, salvo em sede de diligência, para (tgi
14.133/2,. an. 64, e lN 73/2022. art. 39. §4o)i

I 1.1. complementaÉo de informaçôes acerca dos documentos já apresêntêdos pêlos licitântes ê
desde qle necessária para apuraÍfatos êxistentes à época da abertura do certamê; e
9.1.2. atualizaÉo de documentos cuja validade tenha expiÍado após a dêta de rêcêbimento das
propostas;

,0. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão dê conkâtação poderá sanaÍ erros
ou Íalhas, quê não alterem a substância dos documentos e sua validade iuridica, mediante
decÍsão fundamentada, registíadê em atê ê acêssívêl a todos, atribuindo-lhes eficácia pêra
fins de habilitaçâo e classificação.

í'1. Na hipótese de o licitantê não atendeÍ às exigências para habilitação, o pregoeiÍo
exãminârá â proposta subsequente e assim sucessivamenle, na ordem de classificêçâo, até a
apuÍação de uma proposta que atênda ao píêsêntê edital;

12. Somenle serão disponibilizados parâ acesso público os documenlos de habilitação do
licitante cuja píoposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimenlos de quê
lrâta o subitem anterior.

13. Ouando a fase de habilitação anleceder a de julgamento e já tivêí sido encerrada, não
cabêrá exclusão de licitante por môtivo relacionado á habilitação, salvo em razão de fêtos
supervenientes ou só conhêcidos após o julgamento.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

Editâl- Prêgão El6tónico sRP n! 014,2024 - RegisiD de P.eÇos pa@ aAquisiÇáo dê qasês hedEina6, pa@ alendêrâs nêcêssidâdes
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14.1. Qualquer pessoa é parle legílima paía impugnaÍ este Edital por irÍegulaíidade nê aplicação
da ki!:-!4l33Jg:92!, devêndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
aberturâ do cêrtame.
14.2. A íêsposta à impugnaçáo ou ao pêdido de esclarêcimenlo sêrá diwlgado em sítio eletrônico
oficial no prâzo de até 3 (três) dias útêis, limitado ao último diâ útil anteíior à data da abêrtuÍa do
cêrtame.
14.3. A impugnaÉo e o pêdido de esclarecimenlo deveíá seÍ íealizada exclusivamenlê por meio
do Portal Compras Públicas.
14.4.4s impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no
cêílame-
T44't A concêssão dê êfêito suspênsivo à impugnação é medida excepcional ê deverá ser
molivada pelo agente dê contrâtâÉo, nos autos do procêsso de licitação-
14.5. Acolhida a impugnaÉo, será definida e publícada nova data para a realizaÉo do certame-

15. DOS RECURSOS

15.1.4 interposiçáo dê íecuaso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou
inabilitaçáo de licitantes, à anulaçáo ou revogaçáo dâ licitâçâo, obsêNará o disposto no eIt.jllo!
da Lei n" 14.133. dê 202',.
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias útêis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura da
ata.
15-3. Ouando o rêcuÍso apíesêntado impugnar ojulgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inâbilitaçào do licitantê:
15 3.1 a inlenÉo de recorêr dêvêíá sêí mênifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;
15.3.2. o prazo para a manifesiâÉo dâ intênção dê recoíÍêr náo será inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo par€ apÍesenlação das razões recuÍsais seÍá iniciado na data de intimaÉo ou de
lavratura da ata de habilitâÉo ou inabilitação;
15 3.4. na hipótese de adoÉo ds inversâo de fasês píêvista no § 1o do art. 17 da Lei Íro 14.133. de

ry!, o ptazo paía apaesentaÉo das razões recursais será iniciêdo na dâta de intimação da ata
de julgamento.
15.4. Os recursos dever€o ser encaminhados êm campo próprio do sislema.
15.5. O recuÍso seíá dirigido à autoridade que tiver editado o alo ou pÍoÍêrido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsidêíurr suâ dêcisão no prazo de 3 (lrês) dias útei§, ou, nêssê mêsmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devêrá píoferiÍ sua decisão no prâzo de 10
(dez) diâs úteis, contado do aecebimento dos autos-
15.6. Os recursos inteÍpostos íora do prazo não seÍáo conhecidos.
15.7. O pÍazo para apresenlação de contraÍrazóes ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3
(kês) dias úteis, contados da data da inlimâçáo pêssoal ou da divulgaÉo da inlerposiçáo do
recurso, asseguradâ ê vistâ imêdiata dos elêmenlos indispensávêis à dêfêsa de seus interessê§.
15.8.O rêcurso e o pedido de Íeconsidêração terão efeito suspensivo do âto ou da decisão
íêcoííida até que sobrevenha dêcisão Ínãldâ autoÍidade competente.
15.9. O acolhimento do recrrrso invalida tão somênte os alos insuscetiveis dê âpoveilamento.
15.10.Os autos do pÍocesso peÍnânecêráo com vista Íranquêada aos interessados no sitio
elêtrônico do óÍgão promotor da licitaçáo, ou poderá ser encáminhado via e-mail no caso dê
impossibilidade de realizaÍ o upload no site

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS AOJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO
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do Mun cípio de Ailô arêgrê do Prndaré (tüa) comcomdaro de c LNDRoS
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16.1. Homologado o resultado da licitaÉo, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis.
contados a pârlir da data de sua convocaÉo, paía assinar a Ata de Registro de Preços, cuio
prazo de validadê êncontra-sê nêla fixado, sob pêna dê decâií do direilo à contrataÉo, sem
prejuizo das s8nções preüstâs neste Editarl.
16.2. Attemativamente à convoc€ção pará comparecer pêrantê o óígão ou enlidade para a
âssinâturâ da Ala dê RegistÍo de Preços, a AdministraÉo poderá encaminhâlâ paÉ assinalura
por e.mail, parâ que seia assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úleis, â contâí da data
de seu Íe@bimento.
16.3.0 prazo esiabelêcido no subilem êntêrior paía assinatura da Ala de RegistÍo de Prêços
poderá sêr píoÍrogado uma únicã vez, por igual peÍíodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencêdo(s), clurante o seu transcurso, ê dê§dê quê dêvidamênte justficâdo.
16.4. A ARP poderá sea assinada por meio de âssinâtura digilal, através de ceÍtaficado digital
êmitido no ámbito da lnfraêstruluÍa dê Châvês Públicas Brasileira - ICP-Brasil. obseNados os
padóes deÍinidos pêla própíia ICP-Brasil.
16-5.A recusa injuslifrcáda do fornêcedoí classiícado em assinar a ata, dentÍo do prazo
êstabelecido neste artrgo, ensêjârá â aplicãçáo das penalidades legalmente estabelecidâs.
16.6. Nâ hipótese de o convocado não âssinaa a ata dê íegistío de preços no prazo e nâs
condições estabelêcidas, fica faculiado à AdministraÉo convocâÍ os licitantes remanescentes do
câdastro de reserva, na ordêm dê classiÍicaçáo, pa@ tazê-lo em igual prazo e na§ condições
proposlÉs pelo primeiro clas§ifiÉdo.
16.7. Na hipótêse de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçáo nos termos do disposto do item
anterior, â AdminislraÉo, obseryados o vâlor estimado e a sua evenlual atualizaÉo na Íoíma
previsla no edital, Podêíá:
16.8. convocar os licitantes para negociaÉo, na ordem de classificâção, com vislas à obtenÉo de
preço mêlhor, mêsmo que acima do preço do adjudicatáÍio; ou
16.9. adjudicâr e firmar o contrato nas condiçõês ofêrtadâs pelos licitantes remanescenles.
observada a odem de classiícaÉo, quando fÍustrâda a negociaçáo dê melhor condiÉo.
16.10. A exigtência de prêços reoistrados implicaÉ compíomisso cle fomêcimento nas concliioês
êstêbelêcidas, mas não obrigará a AdministÍaÉo a contralar, fac{ltada a realizaÉo de licitaçáo
especiíca pala a áquisiçâo pretendida, desde que dêvidâmentê jusfúcâda.
16.11. Serão ÍoÍmalizâdâs lantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o rêgistro
de todos os itens conslanles no Termo de RêÍêrência, com a indicaÉo do licitante vencedor. a

PRECO VANTAJOSO.
16.'13. Ao órgão náo pâÍiicipante que aderir à Ata de Registro de Preços. em ÍelaÉo às suas
próprias contratâções, compete os atos rêlêtivos à cobÍança do cumprimênto pela Íomecedorâ
das obíigaÉes conlrátuâlmente assumidas e à aplicaÉo de evenluais penalidâdes deconentes
do descumprimento de cláusulas conkatuais, obsêtuada a ampla defesa e o conlraditóÍio,
devendo informÉr âs ocornôncias ao órgáo gêrênciâdoí.
16.14. Após a autorizâção do órgâo gerenciador, a aquisição ou a conkataÉo deveaá ocoÍrer em
até 60 (sessenta) di6s, obsêNado o prazo de vigênciá dá Ata.

17. DO CANCELAMENÍO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fomecedor terá seu 169igtro cáncelado pêla AdministraÉo Públicâ, quando eslê:
a) descumpíir âs condiÉes da AtE de Rêgiíro de Preços;

@'çãodêgõêsGd]c'ná]spàEalendélásne.êssúáde3
do MunlcÍpio de Alro Alê§ê do PrôdaÍé (MÂ) com comdato dê clLlNoROS
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descriçáo do(s) item(ns), as respectivâs quântidadês
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b) se recusaí a assinaÍ contÍato, não retirar a noia de empenho ou instrumento êquivalente no
prazo êstabelecido pela AdministraÉo, sêm iustificâliva acêitável;
c) nâo aceitar reduzir o sêu preço registrado, na hipólese deste se tomar superioí àqueles
píêtcâdos no mercado; ou
d) soíreí sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do cêput do art. 156 da Lei Fêdêral no 14 133,
dê 1o de ebfl de 2021 .

17-2. O câncelamênto dê registros nas hipóteses píevislas nos incisos l, ll e lV do caput seÍá
Íormalizado poí despaóo do Orgáo Gerenciador, as§êgurados o contrâditório ê a ampla dêÍêsâ.
17.3. O cancelamenlo do íêgislÍo nas hipótêses píevistas nos incisos l e ll acanetará ainda, a

aplic€Éo dás penalidades cabivêis, asse0urados o contíadilório e a ampla defesa
17.4. O cáncêlamenlo do rêgislío de preçps poderá ocorer poÍ falo supêNeniente, decoÍrêntê de

câso fortuilo ou foÍça maior, quê preiudique o cumprimênto da ata, devidamente comprovados e
justificados:
a) por razão dê inieresse públi@; ou
b) a pedido do fomecedo..

í8. DO CANCELAiTENTO DO REGISÍRO OE PRÊçOS

18.1. Sendo autorizâdo a conlÍataÉo o fomecedor beneÍiciáÍio da Ata dê Registro de Preços fcê
obngado a retirar as respectivas Notas de Empenho ê a celebrar os Contralos ou inslrumentos

equÚâlentês, nas condiÉes estâbêlêcidas neste Editale na própriâ Ata, observado o paazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento dâ notificação.
18.1.1 O prazo dâ convocaÉo podeíá ser proÍogado umâ vez por igual peííodo, quando

solicitâdo pela licitantê vencedoÉ durante o seu t'ênscurso, desde que ocorra moüvo iusüficãdo e

aceito pela AdminislraÉo.
18.2. À contrataÉo cóm os fornecêdores regi§lrados será foÍmâlizada pelo óÍgão interê§sâdo, e

deveÍá seí celebrado no prazo de validade da Ata de Registro dê Preços
'18.3. A íecusa iniustificada do fomecedor beneíiciáíio em retiíaa a Nota de Empenho ou assinaí o

ContÍato, dentío do prâzo estabêlêcido, caracteíizâ o descumpÀmento total da obrigaÉo
assumida, sujeitando-o às pênalidades legalmenle estabelecidas na Lei FedeÍal 14.13312021 '
18.4. O fomecedor que vier a ser conlratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contÉtuais, os âcíéscimos ou supressôes que se fzerem necessári'os, até 25076 (vinte e cinco poí

cenlo) do vÉloí inicial atualizado do Contíato, bem como a manter atualizada, duranle â execÚçáo

do Confato, toda documentáÉo de habilitaçâo eígida na licitaçáo. O limite paíá o acésciÍYlo

seÉ dê 50oÁ (cinquenia Por cento).
18.5. Na assinatuÍa do contrato, sêrá exigida â comprovação das condifoês de habilitaçáo

comignadas no êdital, quê devêÍão ser mantidas pelo licitante duranle a vigênciâ do contÉto'

18.6. Na hipótese de iíegularidadê, o contratado deverá rêgulaüar a sua situaÉo perante o

cadaslÍo no píazo de até ó5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo das penalidades píevistas

no editâl ê ánêxos.
'18.7. Na hipótêsê de o vencêdor da licjtaçáo não comprovar as condiçôes de habilitação

consignadas no editat ou se recusâr a assinar o contrato ou Íeceber a nota de emPenho, a

Admiiistraçáo, sem prejuízo da aplicaÉo das sânções das demais cominâções legãis cabívêis a

esse licitãnie, podeá cônvocar outro licil,ante respeitada É ordem de classifcaçáo para, após a

comprovaçáo dos requisitos pârâ habilitaÉo, analisada a poposla e êvêntuais documentos

coírplementaÍês ê, feía a nêOociaÉo, assinaÍ o cont^ato ou a atâ cle registro cle pÍeços '
'18.8. A êxecuçâo do contrato devêíá sea acompanhada e íiscalizadâ poÍ 1 (um) ou mais fiscais do

conlralo, repíesentanles da Administíaçáo, devendo-se íegislrar todas as ocoíÍências e as

ffiàÂqu,s,(àodegàs6Bdlc"à's,@€dI6.dêlás.dessdáde5
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deÍciências verifcadas em relatório, cuja ópia será êncaminhêda à CONTRATADA, para que
pÍovidenciê a imediatâ coneçáo das irÍegularidades êpontadas_

19. DAS INFRAçOÉS AOMINISTRATIVAS E SANçÔES

19.1. Comete infração ádministaativa, nos termos da lei. o licitante quê, com dolo ou culpa:
191.1.deixar de entrêgâr a documentaÉo êxigida para o @rtame ou não êntíêgaÍ qualquer
documento que tenha sido solicitado pêlo/a pregoêiro/a dumnlê o certame:
19.l.2.Salvo em decorrência de Íato supeNenientê devidamentê justiÍcâclo, não manliver a
Paoposla em espêcial quando:
19.1.2.1. não ênviar a prcposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaqâo;
19.1-2.2. recusaÊse â enviar o detalhamenlo dâ proposla quando exigível;
19.1.2.3. pediÍ para ser desclassifcado quando encerÍâda ê eiapa competitiva; ou
19.1.2.4. deixâr de apresentar amostrai
19.1.2.5. apresêntar proposta ou êmostra em desacordo com as êspeciÍcaçóês do edital;
191.3. nâo celebaaa o contrato ou não entÍêgâr a documentâção exigida para a conlratação,
quando convocado dêntro do pÍazo de validade de sua proposta;
19.1.3.1. recusar-se, sem juslificâtiva, a assinâr o contralo ou â atá de rêgisko de preço, ou a
aceitar ou rclirar o instrumênto equivalentê no prazo estabelecido pela Administração;
19.1.4. apresentar declaíaÉo ou documentaÉo falsa êxigida paÍa o ceriame ou prêstar
declaraçâo falsâ durante a licitâçáo
19.1.5. fraudaí a licitação
19.1.6. comportar-se dê modo inidônêo ou comeier fíaudê de qualquer naturêza, em especial
quando:
19.Í.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
19.1.6.2. induzir deliberadamente a eíío no julgamento;
19.1 .6.3. apresentâí âmôstra falsmcada ou deterioÉda;
19.1.7. praticêÍ âtos ilícitos com vistas a fnrstaar os objelivos da licitaçáo
19.1 8 pÍaticar ato lesúo previslo no art.50dâ Lein.o 12.846. de 2013.
19.2. Com Íulcro na Lêi no 14 133. de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa,
aplicâr aos licilantes e/ou adjudicatá os as seguinles sançóês, sem prejuÍzo das
responsabilidades civil ê criminal:
19.2.1. advertência;
19 2.2. multal
19 2.3. impedimento dê licitaÍ e contratar e
19 2.4. declaftúo de inidoneidade para licitar ou contralar, enquânto perdurarem os motivos
delerminantes da puniÉo ou até quê sêja promovida sua reabilitâÉo perante a pópíia autoíidâdê
que âplicou a penalidadê.
19.3. Na aplicâÉo dâs sançôes seíão consideradosl
19.3 í. a nâtuÍêza e a g.avidade dâ infráÉo cometida.
1g 3 2 as peculiaridadês do caso concreto
19.3 3. as ciÍcunstâncias agravantes ou alênuãntes
1g 3 4. os dânos quê dela provierem paaã â AdministraÉo Pública
19.3.5 â implantação ou o apêrfeiçoamento de programa de integridade, confomê noínas e
oriêntaçôes dos órgãos de controle.
í9.4. A multa será recolhida em peícentual de 0,5o/o a 30o/o incidêntê sobre o valor do contrato
licitado, íecolhidâ no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a conlaí da comunicâçáo oficial.
19.4.1. Pa.a as infraÉes previstas nos itens 19.1-1, 15.1.2 e 19.1.3, a mutta sêrá dê O,sok a 15ok
do valoí do contrato licitado.

Ediiál Prêgáo ElêlÍónrco SRP n" O1a12o2a - RêOrs:lro dê Prêços paE a Aqus Çâo de gasês redrcraÉ, pãE alêndêr âs nêcêssdâdes
do lvtunrcip o dê Altô Alegre doPindêré{MA), comcomdàio de CILINDROS
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194.2 Parâ as infraçóes pÍevistas nos itens 19.1.4, 19.'1.5, 19.1.6, 19.1.7e19.1.8.amultaseráde
15oÁ a 30o/o do vator do contrato licitado.
19.5. As sançóes dê advertência, impêdimênto de licitar e contrataÍ e declaração ale anidoneidade
paía licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
19.6. Na aplicaÉo da sançáo de multa sêrá fâcultâdâ a dêfesa do inleressado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da datra de sua intimação.
19.7- A sanÉo dê impêdimênto dê licitâr e contratar será aplicêda ao responsávelem deconência
das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando nâo se
justiÍicaÍ a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licilar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do enle federativo a qual pêriencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos.
19.8. Poderá ser aplic€da ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou
contratar, em decorrência da práticâ das infraçôes dispostas nos itens 19.r.4,'19.1.5, 19.1.6,
19-1.7 e 19.'1.8, bem como pelas infraÉes administrativas previstas nos itens 19.1.'1, 19.1.2 e
19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contrâtâr, cuja duráÉo observêrá o prazo prêvisto no ârt- 156. §5o. da Lei n.o '14-í33/2021.
19.9. A recusa injustiíicada do adjudicatáío em assinar o contÍato ou a ata de registro dê prêço,
ou em aceilêr ou íêtirar o inslrumenlo equivalêntê no píazo estabelecido pela Admiaistraçáo,
descÍita no item í9.1.3, caracterizaÍa o descumpÍimento total da obígaÉo assumida e o sujêitâá
às penalidadês e à imediata peÍda da garantia de píoposta em favor do órgão ou ênlidade
promotora da licitaçáo, nos termos do art. 45. §4o da lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.
't9-'10.4 apurâÉo de responsabilidâde relacionadâs às sançóes dê impêdimênto dê licilaí e
contratar e de declaÍação de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará ã instauráçáo de
procêsso de responsabilizaÉo a ser conduzido por comissâo composta poÍ 2 (dois) ou mais
seNidorês êstávêis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimara o licitântê ou o
adjudicatáÍio para, no pÍazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
âpresentâr dêfesa êscrita e êspêcificar as píovas que pretenda produzir.
19.'11. Cabeíá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úleis da aplicaÉo das sançóes dê
advertência, multa e impêdimento dê ticitaa ê conlrataí, conlado da data da intimação, o qual sera
diÍigido à auloÍidade que tiver proÍerido a decisáo reconida, que, se não a rêconsidêrar no prazo
de 5 (cinco) diês úteis, encâminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridadê superioÍ, que
deverá proferir sua decisão no prazo máímo de 20 (vinte) diâs úteis, contado do recebimento dos
autos.
19.12.Cabetá a apÍesenlaÉo dê pedido dê reconsidêíaÉo da aplicaÉo da sanÉo dê
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vintê) diâs úteis, contado do seu
recêb imento.
19.13. O recurso e o pedido de íêconsidêÍação têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
rêcoridê até que sobrêvenha decisâo fnalda autoridade compêtentê-
19.'14.A aplicação dâs sançóês paevistas nesle edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de rêpêraçáo integíal dos danos causados.

20. DAS DTSPOSTqOES GÊRÂtS

20.1. Será divulgadê ata da sessào públic€ no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo epediente ou ocorêndo qualquer fêto supervênienle que impeça a íealizaÉo
do certame na dátê maícada, a sessão será automaticamente trânsfeÍida para o paimeiro dia útil
subsequentê, no mesmo horário antedoamente estalrêlecido, desde que não hajâ comunicação
em contÍáaio, pêlo PÍêgoeiío-

Edda - PEgáo Elêlrónico §RP no 014,2024 RêqÉlro dê Prêços paê a Áquisçáo dê gasês medEinars paEalendeÍas necéssidades
do Mun cíprc dê Àlo Alégrê do PLndaÍê (MA) com comdato de C ILINORoS



I
Processo n.

Rubrica n!

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ALÍO ALEGRÉ OO PI}{OARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N ' Cont o
CNPJ: 0l .6, 2.832/0001-2í

20.3. Íodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsêrvarão o

hoÍáÍio de Brasiliê/DF.
20.4. A homologâÉo do Íesullado dêsta licitaÉo náo amplicsíá diíeito à contrataÉo'
20.5. As normaÃ o-isciplinadoras da licitaÉo sêráo sempre interpretadâs em favorda ampliâção da

ãisputa entre os inlerêssaclos. desde que nâo comprometam o inteÍesse dá AdministraÉo' o

principio da isonomia, a finalidade e a sêguÉnça da contrataFo
ã0.ô. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo ê apÍeseÍttaçáo de suas píopostas e a

Ãà.iútaá nao *ni, êm nenhum caso, Íesponsável por e'sses custos' independêntemente da

conducão ou do resultado do píocesso licitalório.
ió.i üã-"*tãs", oo" pr"rà" 

""t"b"l""ido" 
nêste Edital e seus Anexos, excluií-sê-á o dia do

inl"io 
"ln"úiu"i_a 

o oo vencimento. só se iniciam e vencêm os pÉzos êm dias dê expediente na

Administrâção
iõã. o uããàtenaimento dê exigências formais não essenciai§ náo importaÍá o aíastâmento do

ri"iã"i",0""0" q"" *ia possivãlo ap.oveitamento do ato obsêÍvados os pÍincipios dá isonomia

e do interesse Público
à:õ il;;'d";ir"rgênciá entre disposiçôês de§te Edilál e de seus anêxos ou demais peças

eue compóem o procegso. prevalecerá as desle Éditâl'

)õ.ríôtJür-"'"ur" unexos estão disponivêis, na íntegra' no Portal Nacionalde contÍataçôes

ã-tiror-" r:púõpt, n, orataÍoÍma do pregáo êletrônico, ê nã portal de transparência do Municipio

iõl r .l"üg"". ã"t" Êdrtal. para todos os fins e efeitos os seguinles anexos:

aNExO I - Termo de Referênciâ
Aoêndicê do Anexo I - Estudo Tecnrco PÍeliminâÍ

A|IEXO ll- túinulâ da Ata de Registro de Preços

ANEXO lV - Minutâ de Termo de Contíato

ANEXO V- Dêclaraçáo coniunta

Alto Alegrê do Pindaré
\tt* (ir. - rr\-*

ÍhaystÍisÍná OfivêiÍa Parga
secÍeláíio Muniqpal de Saúde

(MA), 02 de dezembro dê 2024'
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" O'I,O/202.í - PUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

Registro de Preços para a Aquisiçáo de gas€s medicinais, para atender as ôêcessidades
do Municlpio de Alto Alegre do Pindaré (MA), com comodato de CILINDROS.

Folr':5 no-

Proclssa n

Rubrica n.

2. t» JUSTIFICAÍVA

Dê acoÍdo com a Lei Federal no 8.080 dê 19 de selembro de'1990 a saúde e um

direito fundamental do ser huímno e é dever do Estâdo, através de açôes, Oarantl-la- Uma dâs

açõeg é a execuÉo dê assastênciê, inclusive â Íarmacêutica.

Art. 2o A saÚde é um direito fundamêntal do ser humáno, devêndo o

Estado provêÍ as condições indispensáveis ao seu pleno exercício

§ 10 O dever do Estado de garantf a saúde consiste na formulaÉo e

;xecução de politicas econômicas e sociais que visem à reduçãÔ de riscos

dê doénÉs e de oulros agravos e no estabelecimento de condiÉes que

âssegurem acêsso universal ê igualitáíio às açõês e aos serviços para â

sua pÍomoÉo, píoteçâo ê reclperâÉo-

É acáo da SecÍelaria Munlcrpâl de Saúde, gestora municipaldo SuS, a âquisiÉo de

oâses mêdi;in;is de interêsse para a saúde, vinculâda às ofertas de serviços e procedimentos

ierãpãut.os, os qrais podem ser Íêilos sob Íegime clomioliar, ambulátoial e hospitalâr' ou seia'

de ecordo com a reâl necessidade.

Íendo êm úBla o número de oconências atendidas pelo Ho§pital do municipio de Alto

Alegíe do Pindare onde o uso dos ga§es medicinais torna_se indispensável parâ Ê §obrevivência

huriana, precisa-se manter um estoque cápaz de alêndeí a suê demanda. Paía quê seja possível

tais âtendimentos, toma-se indispensável o uso dos Oases medionais nos hospitais'

3. DOS QUAN'I'ITAÍIVOS E ESPECIFICAçÓES

3.1. As empresa§ inlêrês§adas em aprêsentar píopostÊ para. o- Íomêcimento do objeto

oeueraã aienuer, riôorosamente, as especificaçóes, quantidades e Unidêde definidas abairo:

ffirçàodesaesredEnâs p.mar..êrâsn@$ó'des
ão u.ni"'o'ã ae ano netre o pndarà (var..omcomde do cltlNoRos
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lVlNlMA: 99.5v0 CARACÍERISTICA FISICA
OUllilCA INFLAMAVEL, COIVIBURENTEi
PESOS MOLECULAR; 31.9988

ilnunzptttEtwvrnro E[il clLrNoRos
itaesPoRÍnvEts: coR Do crLrNoRo
VERDE CAPACIDADE MMIMA DO
CILINORO, 1O' (DEZ) MILIMETROS
CUBICOS; PROOUTO SEM EFEITO
TOXICOLOGICO E CONFORME AS
RESOLUCÕES ROC 50, OE 21 DE

!!y5I-El!9 P-E-r!!"r: RDc6a, DE 21 DE
FEVEREIRO OE 2OO2 DA ANVISA

ya!q!! rora!!§lll!!Àgo

3.2- O quantitâüvo previsto neste hem tem carátea eslimativo, balizâdo em funçáo do

consumo e utiÍzaÉo prováveis, conforme levantamento dos órgãos municipais' não se

congtituindo, eín hipótese alguma, compromisso do Municipio pela contÍataçáÔ em sue totalidade'

4. COND|çÔES DE ENTREGA E RECEBIMENTO @ OBJEÍO

4.1. O Íomecimento será efetuado em !9O9§94tEgi9!!dA, nas quênÚdadês êslabelecidas

na (s) requLiçáo(õês)/ordem(ns) de fomecimento emita(s) pelos órgáos municipais, coníorme

suas dêmandas.

4.2. Os produtos devêíão ser êntregues no prazo máximo de até 15 (quinze) dias'

contaOos Oo aêcêbimonto da solicltaçãá, no horáÍio de expediente eíemo dos órgáos

Àuniãir", u nas localidades informadai na (s) requisrÉo(ões) /oídem(ns) de íomecimênlo

respeclivas.

4.3. A simples entrcga do píoduto pelo íomecedoÍ não implicâ,na sua êceitâção deíiniüva'

o que ocoÍrerá epós a visúa e compíovaçâo da conformrdáde pelo CoÍpo Tecnrco do Municip'o

logo sêíão recebidos:

a) PÍovisodamente, a pârtir da êntrêga, para efêito da veíifcaÉo da conÍormiclade coín

as espeáficaçóes constântes nêste instrumento ê na proposta contralada;

b) DeÍlnitivamente após a veíificaçáo da conÍormidêde com as espêqfcações constantes

neste ;Já;;Ü;;; ptopo'.tu -nt,"tuaá. " 
sua consequente acêitâÉo que se dará êm até 10

dia3 do rccebimonto Píovi§ório.

4.3.'1. PaÍa fins do disposto no itêm ênterior, caso o prazo acimê não seja obseNado o

rccêbimento dêlinitivo dos píodutos consigtiíá no atesto dâ nota fiscal/fatura. pêlo gestor/Íi8cal

ao contrato. nos termos estabelecidos nesle inst'umento. aPós venficâda a coníoÍmidade do

produto.

4.3'2.SehouverêrronanotaÍscâl/fatura'ouqualqueroutÍacircunstânciaquedesâpíove
o ""u,"ãii.ãio 

àénnitivo, à mesmo ficara pendentê e o pâ0amento suspenso não podendo a

contratada inteÍíompêr a exe@Éo do contrato ate o saneâmenlo das iÍegularidades'

ffi§lÉodeoâ*sÍtdEina5,páÉalêndd.snêc$ídad.3
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4-3.3. Durante o período em que o Íecebimento definitivo esliver pendente e o pagâmento
suspenso poÍ culpa da contÉtâda, não incidirá sobre o Municipio conlratantê quêisquer ônus,
inclusivê financêiro.

4.4. No Íomecimento do objeto deverão sêí obêdecidas as exigências e normas de
conservaÉo, dê taânspoalê ê dê comêrcialização. rnsltluidas pelas Agénciás e Órgáos Oficiais
íêguladorês ê/ou fi scâlizâdores.

4.5. Não seaão aceitos produtos que estejam divergentes daqueles especificados neste
termo de referência ou que apresente qualqueÍ especie de avaria ou violaçâo.

4.6. O recebimênto detinitivo dos produtos, náo exclui a Íesponsabilidade da contratadâ
qLranto aos vicios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua noÍmal utilizaçáo pela
Contratanle, nos termos do Código de Defesa do Consumidoí (Lêi no 8.078/90).

4-7. Os produtos fornecidos em descoído com o estipulado nestê Termo de Refêrência, no
instrumento convocatório e na proposta vencêdora ou que se aprêsêntêm imprópdos pârâ uso,
seráo reieitados tolalmente pela AdministraÉo.

4-7.1. O fomecedor ficará obrigado a substituir no píazo dê até 48 (quarenta e oito)
horas, a contar do recebimento da notmcaÉo expêdidâ pelo MunicÍpio, independênte da
aplicaÉo das penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTRAIANTE, os produlos
que venham a ser recusados.

5. DO ENOUADMMENTO LEGAL

5.1. O objelo destê Termo dê Referência é consideíado comum porque é deÍnido
medianle especiÍcaÉes usuais no mercado, tendo como cíiléÍio de escolha o preço ofertado
somente, cábêndo à adoçáo da modalidadê PREGÃO, nos teímos do ârt.6', XLI da Lei no
14 .133t2021 .

5.2. A modalidadê de licitação ora escolhida conferê maior celeÍidade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitante8- Desse modo, entende.se quê o inteíêsse
público sêrá mais satisfatoriamente atendido mêdiantê a adoção dessa modalidade.

5.3. Sáo apliúveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fêdêftl n' 14,1t312O21 e
LeiComplementar no 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

5.4. Ademais, os itens constântês da Plâôilhê dê Quantitalivos e Custos são passíveis de
contrataçâo, por demanda e sob o Sislema de Rêgistro dê Prêços - SRP nâo se obrigando a
utilizá-la na sua totalidade.

6. DO ALVAú SANITÁRIO QUALIFICAçÃO TÉCNICA

6.1 AlvaÉ Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitáía Estâdual,
Muicipal ou do Distrito Federal, emiüda pela Vigilâocia SanitáÍia da Secretaria dê Saúde

@s(àode9àse5mdlc]naÉpa€áÔnderaSnecês]dade5
do Mu.rcipio dê ano a êgrê do PiôdâÍé (MA), com comodato de clLrNDRos.



F.

PREFEITURA MUNICIPAL DE;LTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - CerÉro
CNPJ: 01.612.832/000í'2í

Estadual, Municipâl ou do DistÍito FedeÍal, da sede do licitante, consoanle di§poslo no aí.51 da

Lei n" 6.360/1976. Decreto Federalno. 8077/2013 e PortaÍia Federal no.2.814 de 29lO5l9A:

7. OO VALOR ESTIMADO

7.1. O valor total estimêdo para o objelo solicitado será orçado pelo sêtor competente, e

será estâbelecido em função dos prêços médios praticêdos no meÍcado, mediêntê colaÉo de
preços realizâdas junlo às empresâs do íamo pertinentê ao objeto da sol,citaçáo, a quâl estará

disponível para consulta dos interessados junlamente com o edilal de licilação

7.2. Os preços apresentâdos seráo consjderados complelos ê deverão abranger lodas as

despesas relalivas ao fomecimento do objêto, tais como: tÍibutos, transporte/fÍete, embalagens,
cáregamênto e descarregâmento, seguro, eventuais subslitÚiçôes e quaisquer de§pesas

acessóÍas e/ou necêsúrias ao Íegular cumpÍimento do obielo. não especiÍcadas nesle Termo.

E. DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCN CONTMTUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE

REGISTRO OE PREçO.

81 O prazo de execuÉo do objeto e a vigéncia contratual será até 31 de [lezembÍo do
ano em qus Íoi âssinádo o contÍato, e ambos leÉo termo inicial, coniados â partiÍ da dâta de

assinatuÍa do instíumenlo contratuâ|, fêcultadâ sua pÍorogaÉo nas hipÓteses previstas dos
aíigos 106 e 107, da Lei Federal no 14.133/21, devidamênle iustificada por escrito e pÍeviamente

autorizada pelê auloridade compêtenle paÍa celebrar o Conlrato.

8.2. O pÍazo de vigência da ata de registro de pÍeços seíá até 12 (doze) meses à partir da

dêta ctê sua assinatura, ÀoirlnNOO§E PRORROGACÔES por hual pcíodo. DESDE OUE

OCORRAÍIi DENTRO Í,ESSE PRAZO.

8.3 - Desde que devidâmenle jusiificâdã a vantagem, a âta de Íegistro de preços durante
sLra vigência. poderá ser utili?ada por qualquer órgão ou entidade da administração pÚblicâ que

não tenha participâdo do certame licitatório, mediante anuência do óÍgão gerenciadoÍ.

8.4 - As aquisiçôes ou as contaalêções adicionais não podeÍáo exceder, por órgão ou

entidade, a 50% dos quanlitaiivos dos lotes do instrumento convocatório e Íegisiràdos na Ata de

Registro de Preços paÍa o óígão geÍenciador e óíoãos paaticipantes, não podendo ainda, exceder
na totâlidade, ao dobro do quantitativo de cada lote registrado na ata de regi§tro de prêços para o

óígão geíencíador e paÍa os óÍgãos participantes, independentêmenle do númeío de órgáos não
participantes que adenrem, com fulcro no art. 32 do DecÍelo Êedeíal n' 11 462 de 31 de março de

2023.

9. DA DOTAçÃO ORçAi'Ei{TÁR'"A

9.1. Na iicitaçáo para regislro de preços náo é necessário indicâí a dotaçáo orçamentáíia,
que somentê será exigida pêía a formálizâÉo do contrato ou outÍo instrumento hábil, conformê

art. 17 do Oecreto Fedêíal 11 .462123.

@slçáodêo6sêsredtrlná's,p6Eáêndelás.6cês]dadês
do Muni.ípio de Ano Ale§E do Prnda.é (MA), comcomdalo de CILINDROS
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IO. DA CONTMTAçÃO

10.1. A emprêsá vencedom, após homologaÉo do procedimento licitatório, será
convocada pelo Setor compelentê paía assinaturâ do conlrato mediante condiÉês e§tabelecidas,
prêviamenle, no instÍumento convocâtório.

10.2. AplicâÊse-á ao contÍato os mândamentos da Lei no 14.13312021, a lêOislaÉo de
protêçáo ê detesa do consumidor, os prêcêitos de direito público e, supletivamêntê, os pÀncipios

da teoria geral dos contratos e as disposiçÔes de direito privado.

'10.3- Na hipótese da empresa vencedoÍa náo assinar o contrato no prâzo ê condições
eslabelecidag, a íêmanês@nle, terá igual prazo ê condições de suas propostas, podendo ser
nêOociáda ainda a obtenÉo de melhor prêço, sem pÍeiuizo da aplicaÉo das sanÉes previsla em
lei.

'!0.4. Os termos do futuro contrato üncular-se-áo eslÍitamente às regras deste Temo de
RêÍêíênciÉ, do edilal da licitâÉo e seus anexos, e, âo contêÚdo da proposta da licitante
vencedora.

'10.5. Pêía assanaÍ o contrato, a empres€ vencedora deverá comprovar a manulençáo das
condiçÕes de habililaÉo êxioidas na licitação.

í í . DAS CONOçÔES DE PAGAMENYO

11.1. O pagamento seÉ eíetuado em moeda coÍÍênte nacional, Por meio de ordem
banúria em fâvor da conlratadê, no prêzo de ató 30 (tÍinta) dla8, conlados a partir do
íêcêbimento, conÍerência e acêite deínitivo do objeto, de acodo com as noímas de execução
orçarnentária e fnanceira do Município ê condiçôes estabelêcid6s na proposta de píeços,
mêdiântê a apresêntaÉo da Nota Fiscâ|, devidarnente alestada pelo fiscal do coítÍalo.

11.2.1. A empresa contralada apresentârá, a(s) nota(s) íiscãl acompanhada das
respeclivâs Ordens de Fomecimento e das certidôes de regularidade solicitadas pela Conlrátante
paÍa o ato de aberlurê do processo de pagamenlo da despesa pelo setor competente, o qual será
realizado após a liquidação da dêspesa.

'11.2.2. O gestor/fiscál do conlrato somenie atestará o Íomecimênto dos produtos, após

venficado o cumprimento de todas as condições pactuadas

11.2. A náo apresentaçáo da Nota Fiscâl atestâda com as documentações necessárias ao
pagamenlo ou a sua apresentaÉo com incoÍÍeÉes ou ausências de documentos, ensejará a

pronooaçáo do prâzo de pagamento poí iguâl número dê dias a que corresponder os alraso§ e/ou

as incoreçóes vêriÍicadas, não cabendo à Conkatadá, qualquer acréscimo decoírente desle
atÍâso, de sua única e total rêsponsabilidade.

11.3. A Contratâda lançârá na Nota FiscauFâtuía as especifrcaçóes dos produtos
entregues de modo idêntico àquelas constantes do obielo do Contrato e da propostâ vencedorâ.

12. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTE

@4.odegeÔsÉdlcDa6'p.Ealênd$ásEce9!ldádês
dô Munrcioro d. Ano AbqG do P,nd.d (MÂ) coh côíÉdato dê CILINOROS
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12.1. Os preços contratados em dêcoÍÍênciâ do Íomêcimênlo do objêto somêntê sêráo
íêajustados, caso o prazo dê fomêcimento se estenda poÍ período superior a '12 (doze) meses,
sem culpa dâ conlratada, contados da data da apresentaÉo da proposla, por índices de preços

Oêrêis, setoíiâis ou quê rêflitam â vâriâÉo dos c{slos dos produtos, observada a peÍiodicidáde
anuale as normas ditadas pelo Govemo Fêdeíal, conÍoímê previsto na Lêi no.9.069/95.

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRAÍO

13.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTMTADA, o contrato seÍá
íscalizado por servidor formalmenle designado a quem caberá exercer as atribuições previstas,
nos termos do êrt.'1 1 7 da Lei fi' 1 4.13312021.

13.2. - A Íiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTMTADA por
quaisquer inegulãridadês, vícios ou produto inâdequâdo ou dê qualidade infêrioa, inclusive perante
terceiros, não implicando conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus âgentês diante
destes-

13.3. - O gêrenciamento dâ êxecução do conlÍato Ílcaíá a cargo de seívidor designado
íormalmente pelo Municipio, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à
documentaÉo, ao controle dos píazos de vencimentos, eventuais prorogaçôes, rêequilibrio
econômico-financeiro, êtc.

í3.4. O(s) servidoí(ês) designado(s) anotará (âo) em regislro própÍio todas âs ocorÍências
íelacionadas com a execuçáo do futuro conlrato, sendo-lhe(s) assêguÍada à preÍÍogativa de:

a) Íscâlizar e atestar o fornecimenio dos produtos, dê modo que sejam cumpridas
integrâlmênte as condições estabelecidas neste Termo de Rêíêrência, no edital da licitação e seus
anexos e na proposta vencêdoía;

b) comunicar eventuais falhas no fomecimento dos pÍodutos, dêterminando o que íoí
necessário à regulaaizâçáo das faltas ou defeitos observados;

c) garanür ao contrêtado acesso a toda ê quâlquer infoímaçáo sobre ocorrências ou
fatos relevantes relacionados com o fômedmêntô dos produtos;

d) emitir paíêceres em todos os atos da AdministraÉo relâtivos à execuÉo do
contrato, em especial aplicações de sanÉes e alteíaçôes do mesmo;

13.5. As decisões e providênc;âs que ultÍapassarem a competência do gêstoí/fiscal do
contrato deveÉo ser solicitãdâs a âutoíidade superior, em tempo hábil, pâÍa a adoÉo das
mêdidâs convenientes.

'13.6. A fiscalização exercida pelo Município não êxcluirá ou íeduzirá a responsabilidâdê da
Contralada pêlâ completa e peíeila execuÉo do objelo contratual.

1,I. DÂS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

14.'1. Constituem obÍigaçóês e íêsponsabilidades da CONTMÍANTE, âlém do
estabelecido nâ lêgislação em vigor e no instÍumento contÉtual o seguintel

a) Designaí o Geslor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expêdir ê controlar as Ordens de Fomêcimentoi 

pástna26ts2
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c) Receber o objelo no prazo e condiçóes êstabelecidas no Têrmo de Referênciâ, edital
dá licitaçáo e no confato.

d) Comunicar/notjficâr à CONTMÍADA, por escrilo, sobre imperÍêiçõês, falhas ou
inêOulaíidades verificadas fomecimento do objeto, paía que seja subsüluido, reparado ou
conigido;

e) Acompanhar e Íiscãlizâr o cumpÍimento das obíOaçôes dâ CONTRATADA, conforme
condiçóes estabelecidas neste Termo cle Rêfêrência e no instrumento @ntÍatual;

0 Prestar as inÍormâçóes e os esclarccimenlos que venham a §eí solicitados pê16

CONTMTADA;
g) Efefuar os paoamentos nos vâlores coÍÍespondenle ao fomecimento do obieto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
h) Observaa para que, durante a vigência do contrato, seiam mantidas todas as

condiçóes dê habililaÉo e qualificaÉo êxigidas na licitaçâo, bem como, a compalibilidade com âs
obrigaçóêg assumidas, inclusive com solicilação de novas certidÕes ou documentos vencidos.

i) Não permitir que "outÍem' cumpÍa as obrioaçóês a que se suieilou a

CONÍMTADA;
D rejeitar, no todo ou em parle, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências

deste Termo de RefeÍênciâ;
k) Exigir o imediato áIaslamento de qualquer empíegado ou prêPosto da

CONTRÂTADA, quê prejudique, de quâlquêÍ foÍma, a ÍiscalizaÉo, ou aindâ, que se conduza de
modo inconveniente ou incompatível com o exercicio das suas funçôes que lhe Íoram atÍibuídas;

l) Atestar o adimpl€mento das obíigâÉes, desde que saiisfaça as exigências
previslâs neste Termo.

m) Aplicar, garanlida á ampla dêfesâ e o conlraditório, as penalidade§ decoírentes do

descumpíimênto das condiÉes, êspecificações e obriqáçóês eslabelecidas nesle Termo dê

Referência, no edital da licitaÉo ou instÍumênto contratual.

14.2. A CONTRATANTE não respondeÉ poí quaisqueÍ @mpromissos assumidos pela

CONTRATADA peíante teÍceiros, ainda que vinculados à êxêcuÉo do objelo contíatado, bem
coÍlo por qualquer dano causado ê têrcêiros em decorÍência de ato da mesma, dê seus
empregados, preposlos ou subordinados.

í5. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

15.í. Constituêm obrigações ê responsabilidades dâ CONÍRATADA, além do estabelecido
na leoíslaÉo em vioor e no instrumento conhalualo sêguinte:

a) CLrmp.irtodas âs obrigêçóes constantes neste Termo de Rêíeíênciâ, editaldâ licitâÉo e
contrato, dê acordo com a proPosta apresentada;

b) EÍetuâí a enlrega do objeto em perfeitas condiçôes, conÍorme especiÍicaçôes ê prazo

êstêbelecidos nestê instrumento e nos locais estabelecidos nâs ordêns de Íomecimento.
c) Rêsponsábilizar-se pelos vícios e danos decoÍÍêntes do fomeclmenlo obieto, dê acordo

com os arligos '12, 13,14 e Í7 a 27, do Código de Defesa do Coisumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
d) Responsabitizar-sê solidariâírÉntê com seus fomê@dores (fabricantê) pelos vicios de

qualidade nos produtos que os tome iíÍecuperáveis, imprópíios ou inadêquados à utilizaÉo a que

se dêslinam;
ê) RespongabilizâÊsê por danos cáusádos diretamente à Administrâção ou a terceiros,

deconentes de culpa ou dolo no lomecimenlo do objeto, inclusive poí acidentes em que seus

empregados venham a ser víümas, quândo do lransporte e da eniÍegê do obielo, bêm como por

dânos causados a u$ários do prcduio ênlíeoua. 
,"nn rr,",

@5çáodegâs65mêdÉnà]spaÉ.l6ndêrasn€cêssidsdes
do MlniclDio d6 Alto areqr€ do Pindaé (MA),.oô.omdalo de clLlNoRos
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f) Substituií, íepârar ou coryigiÍ, às suas expensas, no píarzo fxado nêste Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos, sem prejuízo dã incidência dâs sanções previstas
no neste insaumênto:

g) lnÍormar, por escÍiio, até â dala da assinatura do conlrato, o nome do Banco, Agência e
o número da conta bancáriâ pârâ êfêito de âdimplêmento das obrigaçóes, bem como o nome e
conlalo do preposto designâdo à rcpresentâí â empresa, e, os meios adequados de comunicaÉo
(telefone fixo, celular e emâil);

h) Comunicar ao Gesto/Fiscâl do lúunicipio, no prazo máximo de até 6 (sêis) horâs quê
êntecêdê à data da entÍeoa, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com
a devida comprovaÉo;

i) Arcar com todas as despêsas, dirêtâs ou indireta§, decorÍenles do cumpnmênto dás
obíigaÇóes assumidas, sem qualquer Ônus ao Município;

D Náo transferir a têrceiros, por qualquêr íorma, nem mesmo parcialmentê, as obíigaçóes
assumidas, nêm subconkalar qualquer das prestaçóês a que está obrigada, excelo nas côndiçóês
autodzadâs no instrumento contratual;

k) Manter, durânte toda a execuÉo do conlrâto, êm compâtibilidáde com as obrigaçóes
assumidas, todas as condi@es de habilitâção e qualifcação exigidas na licitaÉo;

m) Acêilar nas rnesmas condições contÉtuaris os acréscimos ou supressóes que sê
fizerem necessários no fomêcimento, até 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato.

í6. SANçÔES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Comete infraÉo administraüva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contÍatado
que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contíato quê cause grave dano à AdministÍação

ou êo funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dêí câusa à inexecuÉo lotal do contrâto;
d) Ensêjar o íetardamenlo da execuçáo ou da enlrega do objeto da contrataÉo sem

molivo justifcado;
e) Apresentâr documentaÉo falsa ou prêstaí deciaração falsa duranle a execuçáo do

contrato;
0 Praticar ato fÍaudulênto na execuÉo do conrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfÍaude de quálquer nalureza;
h) Prâücár alo lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 

o de agosto de 201 3.

aplicâdâs ao contíatado que incoíÍêr nas infraçÕes acimê descritas as16.2. Seráo
seguintes sançóes:

a) Advertência, quândo o contralado der câusa à

sempre quê náo sê iustiícar â imposiÇão de pênalidadê mais
'14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e conlÍatar, quando praticadâs ás condutas descritás nas

alinêas "b", "c" e "d" do subitem acima cleste termo de reteíência, sempre que náo se juslifcar â

imposição dê penalidade mâis gíave (aít. í 56. § 4", da Lêi no 14.133, de 2021);
c) Declaráção de inidoneidade para licitar e contrakr, quando praÚcadas âs condutas

descritas nas alíneas "e', .r, "g'e "h" do subitem acima deste ÍeÍmo de RefeÍêícia, bem como
nas alínêâs "b", 'c" e'd', quê justifiquem ê impGiÉo de pênâlidade mais gÍave (ari. 156, §5o, da

Lei n"'14.133, de 2021).

@5lçáodê0asesmêd('nalspóGatênderasnece*ldades
do MúnrclDio dê Alto ÁlêqÍs do PhdrÍá (MA), em ôomdâto dê CILINOROS

inexecução parciâl do contrato,
grave (art 156, §2o, da Lêi no
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d) lúulta lvoÍatória de 0,6% (seis decimos por cênto) por dia de akaso injustificêdo
sobre o vêlor da parcela inadimplida, até o limite dê '10% (dez por cento) dias,

16.3. A âpiicáção das sanções previstas neste Termo de RefêÍência não ex6lui. em
hipótese alguma, â ob.igaÉo de reparaÉo integral do dano câusado ao Contratante (aít. 156,
§9ô, da Lei no í4.'133, de 2021).

16.4. Todas as sançõês previstas nesle Termo podêráo ser aplicadas cumulalivamentê
com a mulla (art. Í56, §7o, da Lei no'14.í33, dê 2021).

16.5. Antes da aplicáção da multa seÍá facultada a dêfesa do intêressado no prazo dê 15
(quinze) dias úteis, contado dâ data de sua intimaÇâo (art. 157, dâ Lei no'14.133, de 2021).

16.6. Se a multa aplicadâ ê as indenizações câbíveis forem supeÍiores ao valor do
pagamento eventualmênte devido pelo CONTRATANTE ê CONTRATADA, além da perda desse
valor, ê diíerença será cobrada judiciatmênte (art. í 56, §8o, da Lei no 14.'133, de 202í).

16.7. A âplicáçâo das sançôes realizaa,sê á êm processo administralivo que assegure o
contíâditório e a ampla detesa ao Contrâtâdo, observando-se o procedimento pÍêvisto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 202Í, para as penalídades dê impedimento de licitar e
contralar e de declârâçáo dê inidoneidade para licilaí ou contrâlar.

1ô.8. Na aplicáçáo das sançôes seÉo considêrados (art. 156, §'1", da Lei n" 14.133. de
2021\l

a) A natuíêza ê a gravidade da infraÉo comelida;
b) As peculiâridades do caso concretol
c) As circunstáncias agravantes ou alênuantes;
d) Os danos que dela provierem paía o Contratênte.

16.9. Os atos previstos como infíaçôês âdministÍativás na Lei no 14.133, de 202'1, ou em
outías leis de licitaçôes e contratos da AdministÍaçáo Pública que também sejam tipmcados como
atos lesivos na Lei no 12.846, dê 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamentê, nos mêsmos
autos, observados o rito procêdimentâl ê autoÍidade competenle definidos na ÍefeÍida Leí (art.
159).

í7. DAS D|SPOS|çÕES FtNAtS

17.1. O Município lerá direito, a qualquer tempo e lugaí, de íêjêitâí quaisqueí píodutos
foínêcidos, quê dê alguma forma, não estejam em estrita conÍoÍmidâdê com os requisitos
esPecificados.

17.2. A CONTMTADA garantiÉ o comportamento moÍal e profissional de seus
empregados, quando estiverem paocedêndo a êntrega, cábendo-lhê rêsponder integral e
incondicionâlmênle por lodos os danos dou atos ilícitos resultantes de açâo ou omissão desles,
inclusivê por inobservância de ordens e normas da contíatante.

17.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações,
demândâs, quêixas e representaçôes de qualquer natureza, de@nentes de sua aÉo ou omisúo-

Edlla - PEgáo Elenónico SRP no 014/2024 - Rêq slrc de PreÇôs pâÉ á aquisço de gâses mêdDmârs, pâÍa arender as necêsrdades
do Mun cípio de A lo Alegre do PindaÍé (MA) com comdalo de C ILINOROS
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'17.4. Não será âdmitida propostá pârcial, ou seja, com quantitalivos infêíiorês ou
superiorês aos itens estabelecidos, nem descíçéo incompleta, ou seja, náo seíá aceita proposla
em desconfoÍmidade com âs especificaçóes conslanles desle Têrmo

,8. CROM'GRA}IA DE DEIiEiTBOLSO

'18.1. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de Íoama
parcelada, a paÍtiÍ da liquadaçâo dos produlos fornecidos, nos termos da Lei Federal no

14.133t2021.

@siçáodêg66sredEnaisPáÍsálê.dgasne.essdades
do MunicÍpio dê alto aleqÉ do PindâÍá (MA) com comdato d6 c lLlNoRos
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PRÉGÂO ELETRÔNICO SRP NO 01/U2024 - CPL/PMAAP

Apêndice do Anexo I

ESTUOO TÉCNICO PRELIMINAR . ÉTP

Unidade Roqui3itante
Sêcrelaria ÀIunicipal de SaÚde

Alinhamênto com o Plânojamento Anual
Â n""."iioáou ool"ro oo presente estudo não possr]i previsão no plano de contíalaçôês

anualda OroanizâÉo.

-,â\
LLU

o^o
c_ct

TL
LO

@

Equipe de Planêjamênto
Íhays Cíisúnâ Oliveira Pârga

Píobloma Resímido
i'Éãi"iirà-r.iJ"iiiúãr aê Alo Alegrê do Pindaré entênta dirculdades na aquisiçáo de

i""il'rài"iãü óÀ -rJato dã vasilhames parâ os pâcienles da Rede Municipal de

Saúde.

Em atendimento ao inciso I do art'

caracleriza a Primeira etapâ do planeiamento

inter€se público envolvido ê buscâÍ a mêlhor

descÍita.

18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento
do orocesso de contrata€o e busc€ atendeí o

soluÇáo paÍa alendimento da necessidade âqui

= 
DESCR çÃO DA NECESSIOADE

Esteestudotécnicopíêliminâíüsâsubsidiâraelaboíâçãodoanleprojeto'iemode
reterenciaã piãieú básrco, caso seja concluída a viabilidade da contrataÉo' promovendo a

;H:;áê-nJã 'ü-J,l;0" 'u 
"n"icnt'iâ 

nã àestao pr:ttica do Municipio de Alto Alesre do

Pindâíé/MA.

A Sêcr€tâíia Municipal de Saúde êní'eÍ â um desáÍio primoídialem se-u coüdiano: A

Aquisiçáo de gasês medicinâis, p"ía tt"n-o"i ài n""ttsidades do Municipro clê Alto Alegrê do

PindaÍé (MA). Esta dificuldadê -,p'o"iã di;tamentê a saúde e o bem-estaí dos municipes

@'çáodega*sreÓo.âlsPaEatendêrás.ecêssidadês
i"''ti- l,"lãil iiiii iir"o; a" p rdr,é MA, ( oF ( omdaro dê c jL'NDFos
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dependentes da utilizaçáo dos gases, uma vez que o acêsso â estes pode gerar lma proloôgaÉo
cam quâlidade dê vida para os munícipes que nêcêssitam da utilizaÉo de tais Gâsês medicinai§.

A falta de uma gestáo efciente nessa área resulta êm desabastecimento do estoque de
gases, gerando atrasos no atendimento às demandas dâ populaçáo e, consequentêmêntê,
impaclos negativos na sâúde pública local, ou até mesmo gêrando scos de óbitog. Alêm disso, a
inconsislência no fomecimento de gasês pode acanetar êm dêspeÍdicio de rercursos públicos e
umê insatisfaÉo por parte dos usuários do sistema de sâúde.

Diante deste c€náÍio, é cíuciâl que seiam adotadás medidas uígentes para melhorar o
gerenciamento nâ aquisição e distribuiÉo dos gases mêdicinâis, gaíantindo assim o âcesso
equitativo e conlínuo a esles insumos essenciais- Dessa fo.ma, será possivel atender de foítná
adêquada às necessidadês da populaÉo, promovendo a saúde e o bem-êstar de todos os

cidadâos dê Alto Alegre do Pindarê.

Logo. o presenie esfudo lémico preliminar tem como objetvo analisáÍ a viabilidadê e
justificativa, bêm como píopor a soluçáo mais eficâz para a Aquisiçáo de gasês medicinais, pard

atender as necessidades do Município de Alto Alegre do Pindaré (MA), visando tratamento de
paciente em condição de hipossuficiência fnanceiE e quado clínico que necessita de cuidádos
especiais, em confoÍmidade com as disposiÉes da Lei 14.133121 que estâbelece as normas
gerais do licitâçáo e contralaÉo de bens e seNços no âmbito da âdministrâçáo pÚblica.

= JUSÍIFICAÍIVA

De acordo com â Lei Federal no 8.080 de 19 dê setêmbro de 1990 a saúde é um

direito fundarnêntal do sêr humano e é dever do Estado, através de açôes, garanti_la. Uma das

açôes é a execuÉo de assistência, inclusive a fâímacêulica.

Aít. 20 A saúde é um direito Íundâmêntal do ser humano, devendo o
Estado prover as @ndiçôes indigpênsáveis ao seu pleno exercício.

§ 1o O dever do Estado dê garantir a saúde consistê na Íormulação e
êxecuçáo de políticas êconômic€s e §ociâis que üsom à íêdução dê riscos

de doenç€s ê de outros agravos e no estâbêlêcimênto de condiçôes quê

agseguÍem acesso univeísal e igualitáíio à3 açôes e aos serviços paÍa a
sua PromoÉo, Proteção e reqrpeíaÉo

E açáo da SêcíêlaÍia Municipal de Saúde, gestora municipaldo SuS, a aquisiÉo de
gases medicinais de intêresse paía a saÚde, vinculada às ofertas de seÍviços ê procedimentos

ierâpêuticos, os quais podem seÍ fêitos sob regime domiciliaÍ, ambulatorial e hospit'âlar. ou 9êjâ

de acordo com a rcalnecessidade.

Tendo em visla o número dê ocorências etêndidas pelo Hospital do municipio de Alto

Alegre do Pindaé onde o uso do§ gases medicinais toma-se indispênsável paÍa a sobrevivência
huÀana, precisa-se manter um estoque câpaz de âtendêr a suâ demanda. Para que sejê possível

tais atendimentos, loma-se indispênsável o uso dos gases medicinais nos hospitais.

Pági^a.J2152

@3'çâodêgasesredlc0aE'Pa6áIêndeÍ.5né@$idade5
do Municrpró d6 Alro alêsê do Pindaré(MA). comcorcdalo dsclLlNoRos
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REQUISITOS OA FUTURÂ CONTRAÍAçÃO

1. A solução contÍatadê devê sêÍ cêpaz de realizâr um levantamênlo píeciso e atualizado da
demanda por Gases medicinais na regiáo âtêndidá pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindare.

2. A solução dêvê garântií a disponibilidade constanle e adequada de Gases medicinais
êssênciais, de acoído com os prolocolos e direlrizes clínicás vigentes, pâra atendeÍ a todas as
unidades de saúde municipais.

3. É necessário que a soluçáo propostia inclua um sislema eficienle de distribuição,
armazenamento ê contíole de estoque de Gâses medicinais, garantindo a rastreâbilidâde ê
segurança dos prcdutos.

4- A soluÉo contratada deve contêmplaí a possibilidade de integração com os sistemas
existentes da PreÍeitura lúunicipâl dê Alto Alêgre do Pindaré, garantindo a tíoca de informâçóês
necessárias paÍa o bom funcionamento do serviço.

5. E tundamenlal que a empÍesa conLatada ofereça Gases medicinai§ COM COMODATO DOS
VASILHAMES,

6. A soluÉo dêvê estar em conformidade com a legislaÉo sanitária e rcgulamentaçôes vigentes,
asseguaando a qualidadê e eficácia dos produtos fomecidos.

'1. Contrataí uma êmprêsa para tomecimônto de Garê§ medicinais:

- Vantagens: êxpeÍtise no ramo, aoilidâde na distÍibuiçáo, Oârantia de qualidadê dos Gases
medicinais, reduçáo de custos com armazenamento e vasilhames.

- Dêsvantagêns: custo mais elevado, depêndência de têÍceircs, possiveis problemas de

comunicáÉo e controle.

2. Cíação do um ceÍtro dê uma nova usina dê Gases mêdicinais:

- Vantagons: áutonomia na gêstaio, contÍole tolal sobre os procesgos, possibilidade de
pêrsonalizar o serviço de distíibuição.

- Desvantagêns: inveslimento inicial alto, necessidadê de conlratêÉo de equipe espêcaalizada,

tempo de implementação maas longo, gaslos exlras com o katamento dos gase§ paÍa que
possuam as câracteristicas necessárias pâra os tÍatamentos, íora a necessidade de aquisiçáo dos
vasilhames.

@3Éod.geásEd]c'na9paBal.nddagnêc€s9dãdes
do Munlclliod€ afto arêqre do Plndaé (MÂ) comcomdâlo dê crLlNDRos

SOLUçôES DISPON|VEIS NO MERCAÍ'O - LEVANTAMENÍO DE MERCADO . ANÁLEE
= DE CENARIOS
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3. Parco,ia com rgdes de u3inas de Gase6 medicinais locnis paÉ dÉtribuição Aquisiçào
dos mesmos:

_lj?
@-

- Vanlagens: capilaridade da rêde, prcximidade com a populâÉo, íeduÉo de cuslos
operacionais.
- Oosvantagêns: falta de conlrole sobÍe a qualidade dos Gâses medicinais, possivêis píoblemas
de looísúca. dificuldade na padrooizaÉo dos serviços, além de urna possivel escassez de
fomêcedor locâl-

Essâs são algumas possíveis soluçóes para o problema âprêsêntado pêla Paêreilura
túunacipal de Alto Alegre do Pindaré. Câda uma tem suas vântagêns e desvantagens, sendo
importÉnle ânalisár cuidadosamente qual delas se adequa melhor às necegsidâdês e recursos
drsponiveis da rnstiluição. E recomendável realizâr uma análisê mais detalhada considerando
êspeciÍicidadês locâis, oaçámento disponivele obietivos a serem alcançêdos.

= SOLUçÔES DISPON|VEIS NO MERCADO

A escolha de conkataí umâ empÍesê paía íomecimenlo de Gasês medicinais como
soluÉo paÍa as dfficuldades enfrentâdâs pêlâ Prêfêitura Munacipal de Alto Alêgrê do Pindáé na
aquisiçáo e distribuiÉo de Gasês mêdicinais de uso especial para pacienles sê justifica pêlas
sêguintês rázóes:

- Especializaçáo: Empíesas especializadas em Íomecimênto de Gases
medicinais pogsuem expertise na gestáo de êstoques, na logística de
distÍibuiÉo e na negociaçáo com fomecedores, o quê rêsulta em maior
eficiência e qualidade no atendimento às demandas da prefeitura.

- Red!Éo de custos: Ao terceiÍizar o fomeciÍnento dê Gases medicinais, a
pÍeÍeitura pode obtêl maior podêr de barganha na nêgociação de preços e
condiçÕeg de pagâmento, o que pode resultar em rêduçáo de custos nâ
âquisição dos Gas$ mediqnais. Além de conseguir reduzir o gâsto com
vasilhames, vez que o seu comodato já sêíia incluso.

- Flexibilidâdê: Uma empresa especializadâ êm íomecimento de Gasês
medicinais possui c.rpâcidáde dê adaptaÉo às necêssidades da prefeitura,
podendo ampliar o{.r reduzir os voluínes de fom€ctmento confoÍme a demanda,
garantindo assim um abastecimento continuo e adequado e sem despeídícios.

- Conlíole dê qualidade: Ao contratâr uma empresa fome@dorâ de Gases
medicinais, a prêfeitura pode êxigir a aprê§entaÉo de ce ficados de boas
práticâs de fabricaçào ê de c.ntmle dê qualidade, garantindo a procedência e a
qualidêde dos Gases medicinais adquiridos.

- TranspaÍência: A conlíataÉo de uma empresá para fomecimento de Gases
medicinais pêrmite maior tÍansparêocia na gestão dos Íecursos públicos. pois a
emprêsa será responsável por mânter registíos atualizados de todas as

@s'çáodêgasgômd'onaÉp66arêndê.âsng@$ldade3
do Municlplo dê aliô aêgG do PindàÍé (MA). com comodalô de clLlNoRos
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iransaçôes realizadas, facilitando a pr$taÉo de conlas e a fiscálização por
parte dos órgãos competentes.

Dessa foÍma, a escolha de contratar uma êmpresê pãra fomecimênto dê Gases
medicinais se mostra como a opÉo mais vantajosa paÍâ a PÍefeiturâ lúunicipal de Alto Aleqrê do
Pindaré, gaÍantindo êficiênciâ, qualidadê, redução dê custos, Ílexibilidade, controle de quâlidade e
transparência na aquisiçáo dê Gasês mêdicinêis dê uso êspecial.

^= QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIITATIVA OO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

ITEM UND QTD. Unitáío Total
0't OXIGÉNIO PURO lllEDICINAL GASOSO

PARA FINS TERAPEUTICOS, S]II4BOLO
02, FORltilA: GASOSA GRAU DE
PUREZA MINIII,IA 99 5%
CARACTERISTIÔA FISICA QUII.iICA
INFLAI\,{AVEL, COITIBURENTE; PESOS
IVOLECULAR: 31,9988i
AR I\,IMENIENAIII ENÍO ÉI\il CILINDROS
TRASPORTAVEISi COR DO CILINDRO
VERDE, CAPACIDADE IT,IAXIIIIA DO
CILINDRO: 10" (DÊZ) MILIMETROS
CUBICOSi PRODUÍO SEM EFEITO
TOXICOLÔGICO E CONFORME AS
RESoLUÇÕÉS RDc 50, DE 21 DE
FÊVEREIRO DE 2OO2 E RDC68 DE 21
DE FEVEREIRO DÉ 2OO2 DA ANVISA

VALOR ÍOTAL ESÍIMADO

It/l3 4000 R$ 55,00 R$ 220.000,00

r.00

A estimativâ dos cuslos da contrataÉo do obieto pretendido se deu atÍavés de consulta ao Banm
dê Prêços, têndo sido conslatado o valor estimado da contratação com base nos quantitativos
exigidos não excederá o valoí de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil Íais)

_ PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

CrcíogÍama dê Oesembolao:

A qêstão eÍiciente de recursos na contratação requer um cronogíama de desembolso que seia
não apenas clâro e transparênte. Dito isto, tendo em visia quê a aquisiÉo se dará de uma Única

vez, propomos um cronograma de desembolSo unitário.

PÍazo de Pagamênto:

@6çãodêgasesÉdicnâis,peraâlêndêrasnêc$5dades
dô Munrôipb de alto alelre do Pin&ré{MA), comcomodalo de clLlNDRos
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PâÍa âssêgurar uma relaÉo justa e equilibrâda com os fomecedores, propomos que o pa0amento
sêjá eÍefuado no prazo de 30 dias â conlar dâ data da enlrega dos itens. Esse compíomisso
demonstÉ responsábilidade financeira e íorlalecê paícerias sustêntávêis, além de proporclonar
aos fomecedoreg um ambiente íavorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados.

BoneÍcio5 da Aboadagem Píopo6ta:

Parceaiar Sólida!: O pagamento dentro do prâzo foíalecê âs Íelaçôes com os fomecedorês,
incentivando paícêrias dursdouras e garanündo a continuidade do romecimenlo.

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, âssociâdo á pagamontos dentro do prazo
eslabelecido. repíesentiâ uma abordagem equilibrada e efcaz para a gestáo fnancêiía. Essa
estratégia não apenas oümiza o uso dos rcculsos públicos, mâs também Íortalêce a
transparência, a eíciência e âs relâçóês coláboralivas @m os fomecedores.

= 
JUSTIFICATIVAS PARA o NÃo PARCELAMENTo

O ârt. 18, § ío, inciso Vlll da Lei 14133n021 eslabelece que o estudo técnico pÍeliminâr deve
justiíicár a decisáo sobre o parcelamento ou nâo da contrataÉo. Vamos analisar as jusüícativas
para o não parcelamenlo e concluií pela escolha dessa modâlidadê:

A contíataçáo dos Gases medicinâis não será realizada de formã parcêlâdâ porque a necêssidade
de adquiÍir e distibuií os Gâses medicinais de forma efeüva paÍa os pac.ienles hipossuficientes
rêqueÍ aoilidâde e conlinuidade no fomecimenlo dos produtos. Assim, o parcelamenlo da
conlrataçáo poderia comprometeí o atêndimenlo dos pacientes e a efiécia do tratamenlo, sendo
mais adequado realizar a contíataÉo êm um único processo paÉ garantir a disponibilidade
conlinua dos Gâ3es medicinais.

Diante das justificátivâs apresêntadas, conclui-se que o náo pâr@lamenlo dá contrâtâçáo é a
opçáo mais aclequada para alendeí economia dê escala, reduçáo de cuslos logis(cos,
racionalidade âdministraüva, facilitâ no gerenciamenlo contratual, diminuiçáo da moíosidade do

^ 
processo licitalóno e etc.

= RESULTADOSPRETENDIOOS

Com a contralaÉo da empresa para Íornecímenio de Gases mêdicinãis, á Píefeituía de Allo
Alegre do Pindaré podeÍá obtêr os seguintes íesultadosl

1. Economicidade:
- Rêdução dê custos com É comprâ diÍeta de Gases medicinais, pois a empresa podeé oferêcer
preçog mais competitivos devido à compra em grande quantidêde.
- Possibilidâdê de realizêr licitações menos frequentes, o quê diminui gastos com o processo
licitatóíio, vez que se tÉtando de Íegistro de píeços a ata pode ter validade âté de dois anos com
a renovação dos saldos

Edna - PÍegáo E |rrônrco SRP n! 01'12024 - Reg§ao dê PÍê@r pâÉ á Aquisição de gases redio.ais p€6 alôndéÍ .. néc.$rd8d.s
do Munrclpio ds Àlto abqB do pindaÍó(MA). com corcdalo dr clLlNoRos
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- Evitâr estoquês desnecessários. já que a empresa podeÍá íomecer os Gases mêdicinais
conforme a demânda.

2. ÀIelhoí aproveilamento do9 Íecursos:

- Os funcionários dâ PreÍêituÍa não precisarão se dedicár à pe§quisa de meÍcado, cotaçóes de
preços e negociaçóês, podêndo focar em outras atividades.
- Os íecursos matêriâis, como espaço de armazênamento, podêrão ser melhor utilizados, umâ vez
que a empresa pocleíá manler os Gases medicinais em seu próprio estoque.
- Uso mais eficienle dos recursos financeiro§, peímitindo planejaÍ ê controlar melhoÍ os gaslos
com Gasos medicinâi§, êvitando compras emeÍqênciâis e despesas desnecêssárias-

Essa soluçáo contribuiÉ signifcativâmente paía a melhoria no âbastecimento de Gase§
medicinais de uso especial pâra pâcienles, garantindo um atendimento mais eÍcâz e efciente poÍ
parte da PreÍeiluÉ Í\runicipal de Alto Alêgrê do Pindaré.

= 
DECLARAçÃO DE VIABILIOADE

A Equipe de plânêjamento dechra viávêl êsta contratâÉo, sêndo que consideÉndo os esludos
preliminares realizados, dêscritos noste documento, e que demonstram:

- A necêssidade da aquisiçâo dos Gâses medicinais parâ melhoía da quâlidade de vidá clos

pacientes;
- Quê a contralaÉo náo implicaÉ em contratações conêlâtas e/ou interdepêndentes;
- Oue há alinhaÍnento êntre a conkatâçáo e o planejamenlo institucionâl;

= 
PROV|DÊNCNS A SEREM ADOTADAS

Ptocesst r,
Rutrica n(

1. Realizar um lêvantamento detalhado das nêcêssidadês de Ga§es medicinais de uso espêciál
para os pacienles do município de Alto Aleore do Pindaré.
2. Elaborar um plano de aquisição e disfibuição êfciente dos Gases medicinais considerando a
dêmandâ idêntiícada.
3. Estêbelecer critéíios claros pará ê seleçáo dos fornecedores lêvando em contá não apenâs o
píeço, mas tamtÉm a capacidáde de alendimento e pontualidade na enlÍega.
4. iêpacitar servidores responsáveis pela fiscalizaçáo do contÍato, de modo a gaÍantiÍ Ô coíÍeto
cumprimento das cláusulas pactuadas,
5. Estabelecer mecanismos de Íbnitoramento e avaliação da execuÉo do conlrato, a Ím de

asseguíar a efetivÉr distÍibuiÉo dos Gases medicinâis aos Pacieôtes hipossÚficientes.

coNcLUsÂo

ffi5]çãode9ás6redicnaE'páEalend.rásrece$id.dês
dovun'clp'õde alro alê!É do p'.dâré rMÂ' con(Ônbdálo d€c'tNoRos
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Após avaliar a9 allemativas, a recomendaÉo para a aquisiÉo de Gases mêdicinais de uso
especial é á rêalização de uma licilaçáo p6ra selecionar fomecêdores. Essa alternativa peamite
que o municipio tenhâ acesso a um lequê maior de opÉês, garantindo a quâlidade, segurança e
preço crmpetitivo.

Recomênda-se que a licitaÉo 9êja conduzida de acoÍdo com os dispositivos da Lêi 14.'133121,
estiâbeiecendo cíiléíios obietivos de seleÉo, como capaodade temica, preço, prazo de enlíega e
gêÍânüa dos píodutos.

Além disso, é impoítante êstabelecer cláusulas contÍaluais que gãrantam a confoímidado com as
normas de seguÍança ê qualidâde estabelecidas.

@eÉôdêsÉs môdicinals p.Éâtênóera3 n&.sdâdôs
do Muricrpio d. alto Âlêge dô Pndarê (MA), com comdsto dÔ clLlNoRos
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PRÊGÃO ELETRÔNICO SRP Nô Oí1U2024 - CPL/PMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

ATA OE REGTSTRO DE pRÊçO N. _/202ií
ATA OE REGTSTRO DE PREÇO que entre si
CEICbTAM O MUNICiPIO DE ALiO ALEGRE DO
PTNDARE/i,íA. po. intermedio da sEcRETARta
MUNICIPAL DE SAUDE ..,,.,. e a empreslt
XXXXXXXXXXXXXXXX, lendo por objero
REGISTRO OE PREÇOS parâ tutura ê êvêntuat

ffl::1flã:"o"oi***i*1.,.*§, ,""

o MuNtcíplo DE aLTo aLEcRE oo prruonnÉ
MUNtctPAL DE saúDE, cNpJ no

MA, por intermédio da
, situâda na

sua SECRETARIA
, neslê

a êmpresa
Esladual n'

ato reprêsentada peta ordenadoraiãõãi!ããã-ã-esie súãrõió, lnerts cnrsrrr.ta oLrvÊiü
PARGA, brasileira, Portadora do Rc no 362528S2008-O/SSP-MA e inscrita no CpF sob o nô
050.978.283-30, doravanle denominado CONTRATANTE. e de ouho tado
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n. »o«xxxxxx»oo« e lnscricáo
xx)m«x)ooo«)o«x, com sede na Rua xxx»m(x)c«, no rcooooo«, Baino »cc()oooo(, em
CEP no x )coomo«,o(, doravanle denominada CONTRATAOA, neste ato representa-ãã [ãã]o)
Sra(o). XXXn«»(XXXX, brasileira(o), caBada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n.
L$(vJ{xxxxxxx, e do CPF no )«)coomo«x, rêsidênte e domiciliada(o) na rua )«x)ooo«}«, no )«)ooc«,
em _,,, com fundamênto da Lei no 14.'t33, de 10 dê âbrit de 202 j ê nâ Lei no 8.078. dê 1990

Código de Defesa do Consumidor, e 6eu valor registÍado na cláusula segunda desta ata,
considerando o jutgamento da ticitaÉo na modatidade PREGÃO ELETRóN|CO SRp No O.t412024,
Píocesso n' 20012021, be.l|. como a classificâÉo da proposta e a respectiva homologaÉo,
RESOLVEM registrar o preço da empresê, nas quantidades esljmadas anuais, de acordo com a
classiíicâÉo por ela âlcênçada no itêm, atendendo as condiçóês prêvistas no lnslrumenlo
Convocatório, ÍeÍmo de Reíerência e seus anexos ê as @nslantês desta Ata de Registro de
Preços, para formâção do SISTEMA DE RÊGÍSTRO DE PRÊçOS - SRp destinado a contrataçóes
fuluras sujeitando-se as partes ás normas constantes na Lei no 14.133, de .to dê maio dê 202i.
Decrêto Federal no 11.462 de 31 de março de 2023 e Lêi Comptementar 12312006 e suas
alteraçôes. ê dêmâis legislaçôes aplicadas à espéciê.

1.1. A presente Ata tem por objeto o Rêgistro de Preços para a Aqubição dê gasês
mêdicinais, para alendeí as nêcêssidades do Município de Alto Alegre do pindaré (MA),
com comodato de CILINDROS, de acordo com as especiícações ê quantdades do TeÍmo de
ReÍerência, anêxo I do Edilal do Pegão Eletrônico no 014/2024, que passa a fazer paÍte desta
Ata, juntamenle com a documentaÉo e proposta de preços apresentada pela licilante vencedora,
conforme constâ nos autos do PÍocesso Administrativo no 200/2024.

Édila - Pregão Êtêtónico sRP no 01412024 - Req siÍo de prêços pa6 a AquÉrcão dê qâses mdcnats, paÉatendeÍas necessidâdes
do Mún cípo dé AIlo Alegíe do P ndaré (MA) comcomdato d€ ctLLNDRoS

PRIMEIRÂ - DO OBJETO
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1.2. Este instÍumento náo obriga e contataÉo, nas quantidades indicadas
deste documento, podendo o ORGAO pÍomoveí as conlrataçôes de
necessidad6§.

I cúusul-A sEGUNDA - DA CLASSTFTCAçÃo oA EMPRESA

no aNExO ÚNtcO
acordo com suas

I

2.1. Planilha DemonstÍativa de Preços.

ULA TERCEIRA - DA NCIA DA ATA DE REGISÍRO DE

3.1. O reoistro de preço constante desta Ala, fiÍmada entre a PMMP e a empresa que apresentar
€ propostia classifcada em 1ô lugar em consequênciâ do presenle cerlame, terá validade pelo
píazo de 12(doze) meses conlados a parlir da assinatuÉ da ARP pelo Ordenador de Despe§âs e
a classificada em primeiro lugar, podendo ser proírogada por igual período, compÍovadá a sua
vant4osidade.
3-2. Durânle o prazo de validade da ARP, os órgáos sionatáÍios não Íicarão obrigados a âdqui r
os maleíiâis exclusivamenle pelo SRP, podendo reálizar nova licitaçâo quando julgar oponuno ê
conveniente, ou mesmo procêdêr âs aquisiçóes por daspensa ou inêxigibilidadê, §ê for o caso, nos
leímos da legislêção vigênte, não cabendo qualquer lipo de rêcurso ou indenizaçáo às empresas
signaiárias do SRP.
3.3. Na hipótese do llem 3.2, cêso o preço resultântê da licilaçáo, dispensa ou inêxigibilidade seja
igual ou supeíor ao constante no Sistema de Regislío de Píeços, o órgáo fica obíigâdo a adquiriÍ
os maleriáis iunto à êmpresâ signatária deste lnslrumênto, eis que esta tem o direito de
prêÍerência.
3-4. A padir da vigência da Ata de Rêgistro de Preços, o fomêcêdor sê obriga a oJmpÍiÍ. na
integra, todas as condbões estabelecidas, ficando su,eito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquêr dê suas cláusulas

QUARTA - DA G DA AÍA DE REGISTRO DE

4.'1. O gêrênciamento deste instrumento cabêrá a Prefeiiura Municipâl de Alto AlegÍe do
Pindaré/MA.
4.2. A píesente Ata de Rêgistro de Paeços poderá ser uiilizada para conlratação do respectivo
objeto, por quãlqueÍ óígão da AdministraÉo Públicá, Dirêla ou lndirêtá.

@6ç!o d. ga* rEdrchás, pâE ârêndêrás rco$tdads
do Mu.iclpio d6 ano abg6 .ro Pinda.é (MA). cm corudato d6 clLlNoRos

N' IÍEM UND QTD. Unitário Íotal
01

VALOR TOÍAL ESÍIMADO R§
Notiâ explicátiva: n Éoea acinra ãheÍamenle rluslÍatva. caso újã extensa - aeveã ser
mêncionado que constará em'documento apenso", devendo compalibilizar-se com aquela
preüsla no Íermo de Reíerêncra e com a pmpostâ vencêdoÉ.
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QUINTA - DOS PREÇOS, E QUANTITATIVOS

5.'1. Os preços registÍados, as especiflcaçôes, os quantitaüvos, empresâ benêficiaria e
íêpíêsentânlê lêgal da êmprêsa, encontram-se elencado no ANEXO UNICO da Ala de Registro de
PÍêços.

ULA SEXTA - DA PREST DOS SERV|çOS

6.1. Os seNiços dêvêráo ser realizados sob demândâ, dê àcordo com as solicilaçÕes da
Secretaria Demandante, mediantê a emissâo da O.s. (Ordem de Serviço).
6 2. Fica vedado o subslabelecimento dos seíviços.
6.3. A prestaÉo dos serviços têrá inicio a pârtir da dala de assinatura do Contralo.

LA MA - OA REUSÃO OOS

7.1. Os preços registrados mânteÊse-áo inalteíados pelo período de vigência da presênte Ata,
admitida a revisão no câso de desêquilíbrio da equação ecooômico-financêira iniciâl deste
instrumento.
Parágrafo PdmêlÍo - Os preços Íegislrados que soÍrerêm Íevisão, náo ultrapassarão os pÍeços
praticados no mercado, mantendcse a díêrençâ percentual apumda entre o valor originalmentê
constânle da proposta e aquele vigentê no mêrcado a época do registro
PaÍágraío Scgundo - Caso o preço regístrado seja supêíior à média dos preços de mercado, o
ÓRGAo GERENCIADOR solicitará ao(s) fomêcedo(es), mediante coÍrespondência, a reduÉo do
preço regislrÊdo, dê formê a adequá-lo ao mercado.
ParágraÍo TêÍceiro - A revisão de preços ocorÍeíá confoíme artigos 25,26 ê 27 do Decrelo
F edetal no 11 .462123 .

OITAVA - DA A ATA OE REGISTRO DE

8.1. Desde que devidamente iustiÍicada a vantagem, a ata de registÍo de pÍeços, durante sua
vigência, podeÉ sêr utilizada poÍ qualquer óÍgão ou entidade da administraÉo pÚblica que não
tenha participado do cêrtamê licitatório, mediante anuência do óÍgão gerenciador.
ParágraÍo Primoi.o - Os órgáos e enlidades que náo participaíam do registro de preços, quando
desejarem fazêr uso da ata de .egistro dê píeços, deveráo consultar o ólgão gerenciador da ata
para manifestaçáo sobrê ê possibilidade de adesáo.
PaÍágÍâfo Sêgundo - Caberá âo Íomecedoí beneficiário da ata de registro de preços, obseívadas
as condiçôes nêlâ êstâbêlêcidas, optâr pela aceitâçáo ou não de êxecutar os serviços deconênte
de adesáo, desde que não prejudique as obrigaçóes presentes e futurâs decorrentes d€ êta,

assumidas com o órgão gerenciadoÍ e órgáo pâíticipante.
Parágraío ToÍcêiro - As conlÍatâçôês adicionais não podêrão êxcêdêr, por órgão ou entidade, a

50% dos quantitâtivos dos Loles(itens) do instrumento convocatório e registrados na Atê de
Registro de Preços para o órgão Oerenciador e para o órgáos participânte, não podendo âinda
êxcêder na lotalidade, âo dobro do quantitativo de câda Lotes (itens)) registrêclo na ala de Íêgistío
de píeços para o órgáo gerenciador e para os órgáos participantes, independentementê do
númeÍo de órgãos não participantes que aderirem.

@5'Éodêqõesmd'c'.â5p€Ga[ênd.rasne6ss'dadês
do Munrciprc ds Ato Âlegre do PhdaÍé (MA ) com comdâto dê C lLlNORos
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ULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS

9.1. Após o encerÍamento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta da licitante vencedora;
Padgrâfo Pímêirc - Para registro adicional de preços das demâis licitanles será exigida a
análise da documenlaÉo de habilitaçáo.
ParágraÍo Sêgundo - A apresentaÉo de novas proposlas não píêjudicaía o íêsultado do certame
em relação â licilante vêncedora.
PaÍágrafo TêÍceiro - Alem do prêço do 10 (primeiro) colocado, seÉo regislrados preços de outros
fomecedores, dêsde que as oferlas sejam em valores iguais âo da licilante vêncêdora-
PaíágraÍo Quarto - O reoistrc a que se Íefere o paÍágrafo terceiro, lem poÍ objelivo o câdastÍo de
reserva, no cáso dê êxclusáo da primei€ colocâda da Ata de Registro de Prêçôs, ná hipótêse
prêvista no Decreto FedeÊl no 11 .462123.

cúusuLA DÉoIIúA - Do cANcELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

'10.'1. A presente Ata de RegistÍo de Preços podêrá sêr cancelada de pleno dirêito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quandol
a) A Fomecedora não cumpnr as obrigaçóes constanles desta Ala de Regislro dê Prêços;
b) Nâo reürar â nota dê empenho ou instrumento equivalenle no prazo estabelêcido pêla
AdminbtrâÉo, sem justif cativa aceitável;
c) Não aceitar íeduzk o seu preço registrado, nâ hipótese deste sê tomaí supêíioí aqueles
pralicados no mêrcado;
d) Sofrer sanção prevasta nos incisos lll ou lVdocaputdo art. 156daLei '14.í33/21, ouart.28,
lV, do Decrêto Fedeíal 11.462/23.
e) Por razõêg de interesse público devidamenle dêmonstradas e iustificadas pêlo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supêrveniênte, deconente de
caso fortuito ou foíca maiorque prejudique o cumpdmento da ala.
PaÍágrafo PÍimêiro - Ocoríendo cancelamento do preço rêgistíado, a(s) Fomecedorâ(s) seíá(ao)
comunicâda(s) íormalmente, atÍâvés de documênto que seÍá iuntado ao processo administrâtivo
da presênle Ala, após sla ciênciâ-
Parágraío Sogundo - No caso de reclsâ do
comunrc€Éo sera feitiâ âfavés de pubficaÉo no
regislrado a pârtir dela.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÀRÉ . A
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cen o
CNPJ: 01.612,632,0001-2í

íomecedor êm dar ciência da decisáo, a
PNCP, considerando-se câncelado o preço

Padgrafo Torceiro - A solicitaÉo do fomecedor pâÍa cáncelarnento dos preços registÍados
poderá não ser âceita pelo ORGAO GERENCIADOR, íaculiando-se a este, neste caso, a
aplicação das penalidades cabíveis.

i cúusut-a oÉcrrra pRtirEtm - pos pocuuENTos aPLrcÁvE§

11.1. Esta Ata de Registro de Preços üncula-se às disposiçôe§ contidas nos documento§ a seguir
espociÍicados, cujos teores são conhecidos e acatados pelâs paÍtes:
a) Edital dê Preqão Elêtrônico SRP no 01/u2024 - Ptoc. adm.200/2024 Termo dê Referênciâ
que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fomêcêdor ou negociaçáo/recomposição de preço.

c) Ata da Sessâo Públic€.

@sÇ,ods0õesftd]cDà]spa,aalêndela.necesldades
do MuncllE dê ahô aleoe do PndaÍé (í!LÀ) com corÉdáto de crLrNoRos
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Frlhrs no
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12.1 O Prestador de SeÍviços rêconhece os direitos do órgáo gêGnciador relativos ao presente

inslrumênto:
a) Modificá-lo, unilateralmenle, para melhoí adequaÉo às finalidades do interesse público, nos

termos do Arl. 104, l, da Lêi no 14.133/21, íespeitados os diíeitos do Fomecedor;
b) Cancêl+lo, lotâl ou parcialmente, nos casos especificados no aí.28 do DecÍeto Fêderal no

11.462123.
c) Rescindir nos enumêrados do aíi. 137 e 138 Lei Federal no 14 133/21;

di Aplicâí as penêlidades cabíveis motivãdâs pela inexecução, lotal ou parcial' dêsle instrumênto,

corÍorme ari.104, lV, da Lei Federal no 14.13321;
ê) Fiscâlizarjunto com os demais órgáos signatários, a prestação dos sêNhos

qutusur.4.!cl.a4 :encetna - or côtvturytcnEÕes

13.1. As coíÍêspondências expêdidas pêlas parles signatárias deveráo mencionaí o númeío destê

inslÍumenlo ê o assunto esPecifco da coÍÍespondência
paragiãío piimeiro -ns cómunicaçóês íeitas âo ôÍgào geíenciado. deveÍáo sêr endeíeçadâs àl

t pREÊàrunl uururcrpar- óe ar-ro ÁLEcne oo ptnoanámn
J coMtssÃo PERMANENÍE DE LlclÍaçÂo-cPL
t 

- 
Av€nida Presidênte Médici, s/n, Centro, Alto,A-!9gIC qo!!!!qq44uÀ

Parágraío Sogundo - Evêntuais mudançás de endêreço do órgão aderente ou dos fomecedores

deveráo ser comunicadas por escÍito ao órgão geÍenciadoí

14.1. Todas as alteaaçôês que se fizerem necessáriâs seráo regislíadas por inlêÍmédio de

la;râtura dê Termo Adiiivo oú Apostilamênto, a prcsente Ata de Registro de Píeços' conforme o

caso.
iaiãgrato eameiro - tntegrâ esla Ala, o Edital dê PREGÀo ELETRÔNlco SRP N'01d202't e

""raãn"ro". "" 
paposlai das empíesas Íêgiskadâs nesta Ala'

ááiãg-iài. s"grnà.: os casos omissos serà Íesolvidos de acoÍdo com a Ler Federâl no 14 13i)'

de 1 de maio de 2021.

15.1 Parâ êficáciã do presentê instrumento, o Órgáo Gerênciador pÍovidenciaíá seu extrato de

p;blicâÉo no PNCP, após sua assinaiJra nos termos da lêgislaÉo ügente'

ffisiÉo d6 9as6 mdion6É, p6ê.rénd.râs 'És§d6d6
oo í"n,oo.! a" lno ar.E. a. e'ídá.6(MA) @h .otuoalo d' CILINDROS

--Jw-r, «17 _

SEGUNDA . OAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GÉRENCIADOR

I cúuãúr-l o crr'aa'óuenrn - ols otspostçÔes rlrults
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Av. João Xxlll, VN - C€Í ro
CNPJ: 0í.612.832000í.21

SEXTA . DO FORO

Fica elêito o Foro da Comarca de Santa Luziá/MA, pâra dirimir quaisquêr controvérsias advindas
da exec!Éo desta Ala de Registro dê Preços.

E por estarem de acordo, após lido ê âssinado, as parles fiÍmam a presente ARP em 02(duâs)
vias de igual teor e forma, para um só êfêito legal, na íorma do Arl. 89 dê Lei.,ô 14.133121 .

Alto Alêgíe do Pindaré/MA, .......... de........-..-......-........ de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável lêgál dâ CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPF:

@rÉods964neoma6, pê@át ndêras 8..$ióâó6
óo Munrclpó d. Àltô AblE ô Pinóáré (MA), @m corbdârÔ óE CILINOROS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALÊGRE OO PINOARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centlo
CNPJ: 0'1.6í 2.832/000í -2í

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP N" 01,í/2024 - CPUPT'AAP

aNEXO t

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" xxx./xxíPMAAP
PROCESSO N.200/2024

CONTRATO DE FORNECIi'ENTO OUE ENTRE SI
CELEBMM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINOARáMA, ATMVÉS OA SECNETANN UUNICIPAL DE
SAÚOEEAEMPRESA-NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVéS dâ SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ/MA. sediadê na ....................., inscÍito(a) no CNPJ sob
o no..............-....-............, neste ato repreaentado pelo.-.....-................., Secíetário Municipãl dê
EducaÉo, Espoíte e Lazer, nomeado(a) pela PoriaÍia no ......, de ..... de .................. dê 20...,
publicada no de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF no...................., poítador(a) dâ
Caíeira de ldêntidade n .., doravênte denomanada CONTRATANÍE, e o(â)

inscíito(a) no CNPJ/MF sob o no -..-.-...-.-...........-...., sediado(a) na
êm .....-......-................ doravante designada CONTRATADA, nêstê ato

repíesentada pelo(a) Sí.(â) portador(a) da CâÍtêirâ dê ldêntidade no ..........--.-...,
expedida pela (o) .................., e CPF no ........................., lendo em vistâ o que consta no Procêsso
no .........-.................-.. RESOLVEM celebrâÍ o presente Conlrâto dêconênle da licilaÉo na
MOdAIidAdê PREGÃO ELETRÔNICO SRP If. 01112021 . CPUPMAAP ê dO PROCESSO
AOMINISTRATIVO N.o 200/202,1, com tundarnento da Lei no '14.1a3, de 1o de abril de 2021 ê na
Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor, mediantê as seguintes cláusulas e
condiçôes:

1. CLÁIJSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objêto do presente Termo de Conlralo xrxlxrrxrxlxxxxxxxxx, confoÍme especificâçóês e
quantitativos estabelecrdos no Editâl do Pregão identificsdo no píêámbulo e na proposla
vencedora, os quais integram este instrumenlo, independenle de transcriÉo.

1.2. DiscÍiminaÉo do objeto

@3içàod.9a3.smdidnâis,p€êa!ond.rêsn6@$ldade5
do MunicÍpio dê alto al6g@ do Pihdâé ([]ta). @n comdalo dê clLlNoRGs

VALOR ÍOTAL ESÍIMADO
Nota explicaliva: A tabeh adma é meramente iluslrativa, câso seia eÍensa - deverá set
mêncionado que conslâaá êm "documento ápênso', devendo compatibilizar se com aquela

ista no TêÍmo de Referência e com a

UNO Total
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2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA

2.1. O prâzo de vigência deste Termo de Contrato será alé 31/12lxxxx contados da assinaturâ do
contrato, podêndo seí prorogado conforme artigo '10ô, da Lei n' 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valoÍ do pÍesente Termo de Conkato é de R$ ............(...............).
3.2. O cronogramâ dê dêsêmbolso sêÉ conforme quantatalivo solicitado, de íorma parcêladâ, a
partir da liquidaÉo dos produtos fomecidos, nos teÍmos da Lei Federal na 14.1332021.
3.3. No valor acima estêio incluidas todas as despêsâs ordináÍias diretas e indirêtas decorrentes
da execuÉo contratual, inclusive lributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabâlhistas,
previdênciáíios, Íscais e comerciais incidentês, taxa dê administraçáo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento intêgraldo objeto da contrataçâo.

4. CúUSULA QUARÍA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (AÍt. 92, VIII)

4.1.As despesas decorrêntes dêsta contíataÉo estão programadãs êm dotação orçamentária
própria, pÍevista no oÍçêmênto do Município, na classiÍcaÉo abãixo:

xxxxlx)«»ooo«)oc)«)oo«)cooe(»«)oomooooo(ro«xxxxxx»(x»oooooooooocmooooo«xxxxxx

5, CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art.92, V ê VU

5.1. O pagamento será feito pelâ Sêcretâria Íêspêctiva, em moeda corentê nacional, medianie
Transferência Banéria Êletrônica. direto na Conta da Contrâtada e ocoÍÍerá até no máximo dê 30
(trinla) dias após a liquidâção do seNiço prestado, mediante a âprêsentação da competente Nota
Figcãl ou Fâturat
5.2. A CONTRATADA deverá píotocolar na sede desta PrêÍêiluía a solicitaçâo de pagamênto,
assin€da e carimbadâ pelo Íêprêsêntanlê legal da emprêsâ êm papêl timbrado, contendo o no do
pÍocesso licilátóíio, as informaeões para cÍédito em conta coÍÍente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexândo a Nota Fiscal devidamênte
atesta, emitida sem râsuía, em letm bem legivel, juntamêntê com ópia do contrato, cópia da nota
de êmpenho como lambém as demais certidóes atualizadas: Cerlificado de Regularidâdê de

SiluaÉo do Fundo de Garantia do Têmpo dê Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Cêrtidão Negatava dê Débito junto à PÍevidência Social - CND, Certidão Conjunta Nêgativa
de Débitos Relativos a TÍibuios Federais e à Dívida Ativa da União, expedida poÍ órgãos da
Secretaria da Rêceita Fêderal do Brasil e da Píocuíadorla Geral da Fâzênda Nacional, e ceftidóês
negativas de débitos expedidâs poí órgãos das Secreta as de Fazênda do Estado ê do [4unicípio.
5.3. Como condiÉo para AdministraÉo efêtuaí o pagamento, a licitantê vencedoÍa deverá manter
as megmás condiçôes de habilitâçáo;
5.4. O recebimento náo exclui â responsabilidade da Contratada pelo perfeito dêsempenho do
equipamênto Íomecido, cabêndo-lhe sanar quaisqud iÍÍegularidades dêtêctadas quando da

ulilização do rêÍêíido equipamento;
5.5.A nota Íscal/fatura deveíá seí emitida pela própria Contratada, obdgatoÍiamente com o
númeÍo dê inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se âdmitindo
nôiâs fi3ceis/fâturâs emilidas com outío CNPJ- mesmo de Íliais ou da malriz. 

pásrna46/b2

@5'çâodêqàsesmedE'|àl'pâÉâiênde.ashêÔê$]dêdes
dÕ Muncipio d6aloaregrc do PindâÍé(MA) ôom .omodato de clLlNoRos
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CNPJ: 01.612.832/0001-21

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERÂçÕES (an. 92, V)

6.1. O preço contratado é fxo e iíÍêajuslável.
6.2. Eventuais alteraçôes contÉtuais regeÊse-ão pelâ discipiina do art. 124 e §êguintes da Leino
14 .133 , de 2021 .

ô.3. A CONTRAÍADA é obrigâdâ a ácêitaí, nas mesmâs condiçôes contratuais, os acéscimos ou

supressões que se fizêrcm necessários, até o limite de 25% (vintê ê cinco por cenio) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As gupressÕês íesullanles de âcordo celebrado entre as partes contratanles podeíáo excêdêr
o limíe de 25% (ünte e cinco por cento) do valoí inicial atualizado do contrato.

7, CúUSULA SÉTIT,A - ENTREGA E RECEBIITIENÍO DO OBJETO

7.1.O prazo de êntrega do obieto deverá ser realizado, em até 15 (quinze) diâs â conlar do

rccebimento dâ orclem de Íomecimento, cuja ê entÍeoa se daÊse_á conforme quantitaüvo
golicitádo, durante o pêíiodo de vigência do contrato.
7.2. Os itens deverão sêÍ entegues na sede da Secrêtâria Municipâl de Saúde, locâlizada na Rua

Rio Branco, SN, Trizidêlê, Municipio Alto Alegíe do Pindaré - MA, CEP no 65.39&000, aos

cuidados do Supervisoído setor cômpetente de Segunda a Sextá das 8:oohs às 13100hs.

S. CLAGULA OITAVA - FISCALIZACÃO

8.1.A fiscalizaÉo da entrega do obieto será efêtuâda por Representante designado pela

CONTMÍANTE, na íorma estabelecida no Deffeto Municipal.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTMTADA (AÍt. 92, XIV,

xvl, XVll, X, xl ê XIV).

9.1. As obrioâÇôes da CONTMTANÍE e da CONÍRATADA úo aquêlês previstas no TERMO OE

RÉFERÉNCIA - ANEXO I,

10. CúUSULA OÉCIMA- SANÇÔES ADMINISTMTIVAS (aÉ. 92, XIV).

10.1. Comete infraÉo administrativa nos iermos da Lêi no 14 133/21, de 2021 a Contrâtada que:

10.Í.1. lnêxêcr.içâo total ou pãrciâlmente qualquer das obrigações assumidâs em decorÍência da

coniratação;
10.1.2. Enseiaí o retardamento da execuÉo do obieto;
10.1.3. Fíaudar nê execuÉo do contrêto;
10.1.4. ComportaÍ-se dê modo inUôneo;
10-1.5. Comeier fraude fiscâl;
'to.'1.6. Náo mantiver a Píoposta.
10.2. A ContÍatada que comêter qualquer das infÍaçóes discíiminadâs no gubitem acima ficaÉ

sujêita, sêm preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às sêguintes sançôes:

ffi3içàodêoa5o5mêdÉma5paÍaálendelâsnê.6ssdadês
.ô Mrn. o,ãoe Àio Ârêq? do o.ndárÔ rvÀ/ ^om.o@dato d.cll l\oPos
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10.2.1 . AdvêÍtênciâ por Íaltas leves. assim êntendidag aquelas quê não acarÍetem preluizos
signiíicátivos para a ConlÍatânle;
10.3. Multa mor€tóíia de 0,3oÁ (zero virgula tÍês por cênto) por dia de alÍaso injustifcado sobÍe o
valoí da parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemenlo. obseNando o limite de 30
(trinla) dias;
10.3.'1. Multa compênsâtóíiâ dê 10% (dêz por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de
inexecução total do objeto;
10.3.2. Em caso dê inêxecuçáo parcial, a mulla compensalóíia, no mesmo peÍcentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcionâlà obÍigaÉo inadimplida;
10.3.3. Suspensâo de licitar e impedimento de conlratar com o órgão, enlidade ou unidade
adminbtraliva pela qual a Adminiskaçáo Públicã opêra e atua cáncÍetamenle, pêlo prazo de até
dois anos:
'10.3.4. lmpedimento de licitar e contrâlar com o Municipio de Alto Alegrê do PindaréÂ\44 com o
consequente descredenciâmenio no Sistema de Cadastro Póprio da Prefeilura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA peb prazo de até cinco anos;
10.3.5. Oeclaraçáo de inidonêidade para licitar ou conltatar com a Administraçáo Públicá,
enquânto pêrdurârem os motivos delerminante§ da puniÉo ou até que seia píomoüda a
íeabilitaçâo perante a pópria autoÍidâde que âplicot a penalidade, que seÉ concêdida sempÍe
que a Conhalâdâ ressarcir a Contratanie pelos prejuízos câusádos;
10.4. Tâmbém ficam sújêitas às penalidades da Lei no 14.í33, de 2021, a Conlratada que:
'10.4.1. Tenha sofrido condenaÉo deÍnitiva po. pratcar, por meio dolosos, fraude fscál no
recolhimento de quaisquêl tribulos;
10.4.2. Íenha praticado atos ilicitos visando a ftustrar os obietivos da licitaÉo;
10.4.3. Demonstíe não possuir idonêidade pam contíataÍ com a AdministraÉo êm viítude de atos
ilicitos praticados.
10.5. A aplicaÉo de qualquêr dâs pênalidades previgtas realizaFse-á em paocesso adminislrativo
que asseguraré o contraditório ê a ampla defesa à Conlratada, obsêÍvândo-sê o procedimenlo
previsto na Leino 14.133, dê 2021.
10.6. A autoídade competente, na aplicaÉo das sançóês, lêvará em consideraÉo ê gÉvidade da
conduta do infrêtor, o caráter êducêtivo da pena, bem como o dáno cáusado à Administrâção,
observado o principio da proporcionalidade.
10.7.As penalidades seráo obdgatoÍiamenle registÍadas no Sislema de Cadastro PíópÍio da
Prêfêitura Municipal de Allo Alêgrê do PindaráMA.

11, CúUSULA OÉCIMA PRIiIEIRA . EXTINçÃO CONTRÁTUAL (AN. 92. XIX)

1 '1.'l . O presente Têrmo de Cont_ato podêrá sêr íescindido nas hipóteses píevistas nos arts. 137.
138 e 139 da Lei no 14.133, de 202'1, com as consequênciâs indicâdas no arl- 80 dê mesma Lei,
sem prejurzo dâs sançôes aplicáveis.
11.2 E ádmissível a fusão, cisáo ou incoípoíação da contrâladâ com/em outra pêssoa iurídicá,
d€sde que sêjãm obseNados pelâ nova pêssoa juridica todos os Íêquisitos de habiiitaçáo exigidos
na licitaçâo originêl; sejam mantidas as dêmai§ cláusulas e condiçóes do contrato; não haia
prejuizo à execuçáo do objeto pactuâdo ê haja a anuênciá expÍessa da AdministraÉo à

cônlinuidádê do contrato.
11.3. Os câsos dê rescisâo conhatual serâo foímalmenle molivados, assegurando-se à

CONÍRATADA o direito à píévia e ampla dêÍêsâ.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos dâ CONTRATANTE em caso de íescisão
adminisiraüvâ previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no 14.133. de 2021-

@5'çáode9àsesÉdlc'naÉp.Eísndê.asnece*]dádês
do MunElpb dê a[o alegÍs do Pindaé (MA). mm ôotudato ê CILINOROS
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11.5. O teÍmo de rescisáo será precedido de Relatóíio indicativo dos seguintes aspectos.
confoíme o caso:
'l1.5.'1. Balanço dos evefltos contratuaisjá crmpÍidos ou parcialmente cumpÍidos;
11.5.2. Rêlação dos pagamentosjá eÍetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndênizaçôes e multas.

12. cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - vEDAçÕÉs

12.1. É vêdâdo à CONÍMTADA:
12.1-1. Caucionar ou uülizár êste Temo de Contralo pârâ qúalqueí operaçáo fnancêira;
'12.1 .2.Intenomper a execuÉo contraiual sob alegaçà) de inadimplemento poí parte da
CONTRATANTE, sâlvo nos casos píêvislos em lei.
12.1.3.A SubcontrataÉo total, sendo permilido até o limite de 30oÁ, após consulla a
CONTMTANTE,

13. cúusuLA DÉclMA ÍERCE|RA - Dos casos oMtssos.

13.1. Os casos omissos sêíá) decididos pelâ CONTMTANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei nô 14.133, de 2021 e demais noÍmas gêrais de licitaÉes e contÉtos adminislrativos e,

subsidiaíiamente, segundo âs disposiçôes contidas na Lei no 8.078, dê 1990 - Código dê DêÍêsâ
do Consumidor - e normas e pÍincipios gerais dos conlratos.

'11. cLÁusuLA DÉcrMA ouaRTA - puBLtcaçÃo

14.1. lncumbirá à CONTRÂTANTÊ pÍovadenciar a publicâÉo desle instrumenlo. por eírâto no

Diáíio Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacionâl de CompIas Públicâs, no prazo

previsto no art. 94, I da Lei no 14.133, de 2021.

'ts. cúusuLA DÉoMA outNTA - FoRo

15.1. Fica elêito o Foro da Comarcâ dê Sanla Luzia, para dirimir os litíOios que deconerêm da

execução deste Temo dê Contrato que não puderem ser compostos pela cônciliaÉo, conforme
art.92, § 1o, da Lêi no 14.133/2'1.

PaÍa frmeza e validade do pactuado. o presente Termo de ContÉto íoi lavrado em três (três) vias
de iguâl têoí na presença dê duas leslemunhas páíâ quê surtam seus lêgais e juridicos efeitos
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Proc!5s, ó

Fuhtica a'

Alio Aleqre do Pindaré/MA, .....-.... de................-.......... de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Rêsponsável legal da CONÍRAÍAOA

ÍESTEMUNHAS:

@9çâodôoe4mdlcná's'p6,.abid.lâsnecêssidadês
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3.

4.

CPF:

CPF:
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Av- João Xxlll, S/N " cêntro
CNPJ: 0,l .61 2.832/0001 -21

PREGÂO ELEÍRôNICO SRP N" 01,t/2024. CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARÂçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeiturâ IVunicipál dê Alto Alegre do Pinda.é/l\44

DEcLARAÇÃo coNJUNTA

Liciraçáo: pREGÁO ELETRÔNtCO SRP N" 014/2024 - CPUPMAAP

Prezado Senhor.

A empresa ..

seu repíêsentante legal o (a) S(a).......
, inscrita no CNPJ no................, poí inteímédio de

portador (a) dã Cl
no.................... e do CPF no ......................., DECLARA, sú as sançóes adminishativas cabíveis e
sob ês peílas da lei, em espêcial o art.299 do Código Penal Brasileiro, quê:

1) Quanto a inexistência dê fêto impeditivo de licitâr; nos têrÍlos clo arligo 156, inciso
lV, da Lei Federal n.o 14.133/21. que âté a prêsênle data nenhum fato ocorÍeu que a inabilite a
paÍticipar do PREGÃO em epigrafê, ê que conlrê ela náo existe nenhum pedido de falência ou
concoídâta. Declara, oulrossim, conhêcêr na inteOra o Edital e que sê submete a todos os seus
têímos.

a) Dêclara ainda, nos têrmos dâ Lêi Federal n.o 14.1§121, que não possui em seu
quadro Íuncional servidor público ou dirigenle de órgáo ou êntidade conlíatante ou re§ponsávêl
pela licitaçáo.

b) Dechra também, nos teímos da Lei Federal n-o 14.133/21, que nâo incide êm suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, paía fns do disposto na Lei Fedetal 14.133121. actescido pelâ Lei no

9.854, dê 27 de outubro de 1999, que não emprega menor dê dêzoito anos em lrábalho nolumo,
perigoso ou insálubre e não emprega mênor de dezesseis anos, salvo na condição de aprêndiz

2) Quanto à elaborâÉo independênle de píopostâ:

â) A proposls anexa foi êlâborâdâ de maneira indêpêndêntê (pelo licitântê), e que o
conteúdo dâ píoposta anexa náo foi, no lodo ou em pane, dirêta oú indiretamente, informado a,
discutido com ou íecebido de qualquer oulro paúcipanle potenciâl ou de íato da (identificaÉo da
licitaÉo), por qualqueÍ mêio ou por qualquer pêssoa;

b) A intençâo de apresentâí a proposta anexâ não Íoi infoímada a, disculido com ou

rêcêbido de qualquer oulro paíicipanle potencial ou de fato da (idenüficáçáo da licjtâÉo), por
qualquer meio ou porqualquer pessoa;

@5Çáod€qsesmÚcha'sp6lêalêndelasnece5sdâdes
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av. João xxllt, s/N - cênt.o
CNPJ: 01.612.832/0001-21

c) Oue não tenlou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influiÍ na decisâo de
quâlquer outro pa.ticipanlê potencial ou dê fato da (identiflcação dâ licitaÉo) quanto a paíticipê.
ou não dâ refêridâ licilação:

d) Oue o conteúdo da píoposta anexa não será, no lodo ou em paÍtê, dirêtâ ou
indirêtamente, comunicado a ou discutido com qualquêr outro participanle polencial ou de Íato da
(idêntiÍcação da licitaçáo) antês dâ adjudicaçáo do objêto da referida licitaç.ão;

e) Ouê o conteúdo da píoposla anexa não Íoi, no lodo ou em parle. dkela ou
indiretamente, infoamado a, discuüdo com ou rêcebido dê qualquer inlegrante de (óÍgáo licitante)
êntês da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamentê ciênte do teor e da extensão dêstâ declaraÉo e que detém
plênos podeíês ê informações paÍa fiÍmá-la.

Local e dala
Nome e assinatuÍa do representante legal

[ObseNaçáo: en caso afrmativo, assínalat a Íessalva acima - Esla declêôçáo deveé ser emitida
en papel que identífique o óryão (ou emrysa) emissorl

Edlal-PÍêgáoEletrônicoSRPn!014/2024 Regstro dê PÍêços pâÍã â Aqusrção de sáses redicnais, pa6 âtenderas necessdâdes
do MuôrcÍpio dêatoalêgrêdo PindaÍé(MA), com comodalo dê crLrNDRos


